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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Royal Busness Solutions, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura publica de trinta de um de  Fevereiro de 

dois mil e dezassete, lavrada de folhas três a dez, 

do livro de notas para escrituras diversas número 

cinco traço D, desta Conservatoria perante 

Germano  Ricardo Macamo,  conservador e 

notário superior da referida  conservatória, 

foi constituída entre: ashorgan govindasamy 

e boavida henriques machel foi constituida 

uma sociedade por quotas de responsabilidade 

l imitada denominada,  Royal  Busness 

Solutions, Limitada, com sede no Bairro 

dois,  Posto Administrativo de Messano, 

Distrito de Bilene, provincia de Gaza, que 

se reger-se-á pelas cláusulas constantes dos 

artigos seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade  adopta a denominação  
Royal Busness Solutions, Limitada, é uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.
AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» 
deve ser  remet ida em cópia devidamente 
autenticada, uma por cada assunto, donde conste, 
além das indicações necessárias para esse efeito, 
o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».

Governo do Distrito de Guijá

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão de 

Recursos Naturais de 7 de Abril, Posto Administrativo de Mubangoene, 

requereu ao Governo do Distrito de Guijá, o reconhecimento como pessoa 

jurídica, juntando ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 

associação que prossegue fins lícitos, determinados e os estatutos da 

mesma cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando 

ao seu reconhecimento.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 5, da Lei 

8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1 do Decreto n.º 21/91, 

de 3 de Outubro e com as disposições do artigo 5, do Decreto-Lei                                       

n.º 2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica o Comité 

de Gestão de Recursos Naturais de 7 de Abril, Posto Administrativo do 

Mubangoene, distrito de Guijá.

Governo do Distrito de Guijá, 15 de Fevereiro de 2017. —                                

O Administrador do Distrito, Arlindo Mário Maluleque.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de Mubangoene, Posto Administrativo do mesmo 
nome, requereu ao Governo do Distrito de Guijá, o reconhecimento 
como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados e os estatutos da 
mesma cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando 
ao seu reconhecimento.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 5, da lei 
8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1, do Decreto n.º 21/91, 
de 3 de Outubro e com as disposições do artigo 5, do Decreto-Lei n.º 
2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica o Comité 
de Gestão de Recursos Naturais de Mubangoene, Posto administrativo 
no mesmo nome, Distrito de Guijá.

Governo do Distrito de Guijá, 15 de Fevereiro de 2017. —                           
O Administrador do Distrito, Arlindo Mário Maluleque.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de Tomanine, Posto Administrativo de Mubangoene, 
requereu ao Governo do Distrito de Guijá, o reconhecimento como pessoa 
jurídica, juntando ao pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados e os estatutos da 
mesma cumprem o escopo e os requisitos exigidos por lei, nada obstando 
ao seu reconhecimento.

Nestes termos e ao abrigo do disposto no n.º1, do artigo 5, da Lei 
8/91, de 18 de Julho, conjugado com o artigo 1, do Decreto n.º 21/91, 
de 3 de Outubro e com as disposições do artigo 5, do Decreto-Lei                                           
n.º 2/2006, de 3 de Maio, vai reconhecida como pessoa jurídica o Comité 
de Gestão de Recursos Naturais de Tomanine, Posto Administrativo do 
Mubangoene, distrito de Guijá.

Governo do Distrito de Guijá, 15 de Fevereiro de 2017. —                         
O Administrador do Distrito, Arlindo Mário Maluleque.
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limitada, com sede no Bairro dois, Posto 
Administrativo de Messano, Distrito de Bilene, 
Provincia de Gaza.

Dois) A gerência poderá deliberar a 
abertura, manutenção ou encerramento de 
sucursais, agências ou qualquer outra forma 
de representação social bem como escritórios 
e estabelecimentos indispensáveis à sua 
actividade, em qualquer ponto do território 
nacional e quando julgar conveniente. 

Três) A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data de constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Compra e venda de motorizadas  todo 
o tipo;

b) Venda  a grosso e a retalho de prdutos 
alimentares;

c)  Impor tacao  e  expor tacao  de 
motorizadas;

d) Prestacao de servicos de montagem e 
reparaco de motorizadas.

Dois) A sociedade pode ainda exercer outras 
actividades similares,  participar no capital 
social  de outras sociedades desde que obtenha 
as necessarias autorizacoes.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

Um) O capital social integralmente subscrito 
e esta avaliado em cem mil meticais assim 
distribuído:

a) Uma quota no valor nominal de noventa  
mil meticais, correspondente a 
noventa  por cento do capital social  
pertencente ao sócio   Ashorgan 
Govindasamy;

b) Uma quota no valor nominal de dez   
mil meticais, correspondente a dez   
por cento do capital social, pertença 
do sócio boavida henriques machel. 

Dois) O capital social pode ser aumentado 
ou reduzido mediante a deliberação tomada em 
Assembleia Geral;

ARTIGO QUARTO

Suprimentos

Um) Não serão exigidas prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral;

Dois) Não se consideram suprimentos 
quaisquer saldos nas contas particulares dos 
sócios, ainda mesmo quando utilizados pela 
sociedade, salvo quando, em assembleia geral, 
hajam sido reconhecidos expressamente como 
tal nos termos dos números anteriores.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e cessão total ou parcial de 
quotas a sócios ou a terceiros, assim como a sua 
oneração em garantia de quaisquer obrigações 
dos sócios dependem de autorização prévia da 
sociedade, dada por deliberação tomada em 
assembleia geral;

Dois) O sócio que pretenda alienar a 
sua quota comunicá-lo-á à sociedade com a 
antecedência mínima de trinta dias, por carta 
com aviso de recepção, declarando o nome 
do adquirente, o preço ajustado, e as demais 
condições de cessão;

Três) Em caso de cessão de quotas a 
terceiros, os sócios terão direito de preferência 
na proporção das suas quotas;

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas sem observância 
do disposto nos  presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e u n i r - s e - a , 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e extraordinariamente sempre que necessário 
e sera convocada em conformidade com a 
legislacao em vigor nesta materia.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração da sociedade)

Um) A administração e gerência da sociedade 
é exercida pelo socio Boavida Henriques 
Machel, desde ja nomeado administrador, 
com dispensa de caucao e sera remunerado de 
conformidade com a deliberação da assembleia 
geral.

Dois) Compete ao Administrador exercer os 
mais amplos poderes, representando a sociedade 
em juízo e fora dele, activa e passivamente e 
praticando todos os demais actos tendentes a 
realização do objectivo social .

ARTIGO OITAVO

(Modos de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do Administrador e 
do socio Ashorgan Govindasamy;

b) Pela assinatura de mandatário a quem 
tenha sido atribuída procuração 
com poderes especiais para o efeito. 

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por qualquer empregado 
devidamente autorizado para isso por força 
das suas funções.

Três) Em caso algum a sociedade poderá ser 
obrigada a actos e contratos estranhos ao seu 
objecto, nomeadamente, em letras e livranças 
de favor, fianças e abonações.

ARTIGO NONO

Dos lucros e perdas

Um) Os lucros da sociedade e as suas perdas 
serão divididas pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
operados em cada exercício, deduzir-se-á em 
primeiro lugar, a percentagem legalmente 
indicada para constituir o fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos termos da 
Lei ou sempre que seja necessário reintegra-lo, 
e, seguidamente, a percentagem das reservas 
especialmente criadas por decisão unânime da 
assembleia.

Três) Os lucros serão pagos aos sócios 
no prazo de seis meses a contar da data da 
deliberação da assembleia geral que os tiver 
aprovado e serão depositados à sua ordem em 
conta bancária.

ARTIGO DÉCIMO

Exclusão de sócio

Um) A sociedade poderá excluir o sócio 
nos casos prescritos na lei e, ainda os casos 
seguintes:

a) Quando o sócio viole a obrigação de 
não concorrência, seja directamente 
pela utilização de expedientes, tais 
como participação em sociedade 
concorrente, participação, por 
interposta pessoa, em sociedade 
corrente, conta em participação;

b) Quando o sócio se sirva da firma ou 
de bens sociais para uso próprio, 
ou de terceiro ou ainda, se recuse 
sistematicamente a participar nas 
deliberações sociais ou injustificada 
e sistematicamente se opõe aos 
administradores.

Dois) A quota do sócio excluído será paga 
pelo seu valor nominal em duas prestações 
trimestrais iguais.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados na lei. Dissolvendo-se por acordo dos 
sócios, serão liquidatários os sócios fundadores 
ou o sócio fundador que existir à data da 
dissolução ou se então não existir qualquer 
sócio fundador, todos os restantes sócios, 
adjudicando-se o activo social por acordo ou 
licitação entre os sócios depois de pagos os 
credores.

Dois) A sociedade não se dissolve por 
extinção ou amortização da quota, morte ou 
interdição de qualquer dos sócios, prosseguindo 
com os seus sucessores, herdeiros ou 
representantes do interdito.

Está conforme.

Conservatória de Registo e Notariados de 
Bilene, 1 de Julho de 2015. — O Técnico, 
Ilegível.
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Água para Amigos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que 
por acta da assembleia geral extraordinária, de 
cessão total de quotas, unificação das quotas 
e nomeação do administrador comercial na 
sociedade em epigrafe, realizada no dia dois 
de Fevereiro de dois mil e dezassete, reuniu 
em assembleia geral extraordinária a sociedade 
em epigrafe, na sua sede social, sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, com 
um capital de vinte mil meticais, constituída 
e regulada por lei moçambicana, matriculada 
no Registo das Entidades Legais sob o                                                                                              
NUEL 100398664, estando presentes os sócios 
Paul Kruger, detentor de 60% do capital social, 
Woulter Karel Van Der Merwe, detentor de 
30% do capital social e Délcio Jénio Francisco, 
detentor de 10% do capital social, totalizando 
os cem por cento do capital social da empresa.

Iniciada a sessão os sócios deliberarm por 
unanimidade a nomeaçao do administrador 
comercial, o sócio Woulter Karel Van Der 
Merwe, passando a administração e reprsentação 
da sociedade, bem como movimentação da 
conta bancária. Foi por consentimento de todos 
operar a cessão total da quota do sócio Paul 
Kruger a favor do sócio Woulter Karel Van Der 
Merwe, que unifica a quota recebida à anterior 
ficando com noventa por cento do capital social 
e o cedente aparta-se da sociedade e nada dela 
tem a ver.

Por conseguinte os artigos 5 e 10 do pacto 
social ficam alterados e passam a ter nova 
redacçao seguinte:

ARTIGO QUINTO

 (Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado e subscrito em bens e dinheiro é 
de vinte mil meticais, equivalente a soma 
de duas quotas assim distribuídas:

a) Wouler Karel Van der Merwe, com 
uma quota no valor nominal 
de 18 000,00MT (dezoito mil 
meticais), correspondente a 
90% do capital social;

b) Délcio Jénio Francisco, com 
uma quota no valor nominal 
de  2.000,00MT (dois mil 
meticais), correspondente a 
10% do capital social.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração, gerência e forma de 
obrigar)

Um) A administração e gerência da 
sociedade, é exercida pelo sócio Woulter 
Karel Van Der Merwe, o qual poderá 
gerir e administrar a sociedade, podendo 
nas suas ausências delegar alguém para o 
representar.

Dois) Compete a gerência a represen-
tação da sociedade em todos os actos, 
activa e passivamente em juízo e 
fora dele dispondo dos mais amplos 
poderes para a prossecução dos fins da 
sociedade, gestão corrente dos negócios 
e contratos sociais.

Em tudo que não foi alterado, continua a 
vigorar conforme as disposições do pacto social.

Está conforme.

Inhambane,  dez de Fevereiro de dois mil e 
dezasseis. — A Conservadora, Ilegível.

Mixgas, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 6 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100842394 uma entidade 
denominada, Mixgas, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do que dispõe o artigo 90  do Código 
Comercial, aprovado pelo Decreto n.º 2/2005,                   
de 27 de Dezembro, entre:

Primeiro: Juvenal Serafim Sebastião da 
Silva,  de nacionalidade moçambicana, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100079448B, 
emitido em Maputo, aos 16 de  Fevereiro de 
2010, valido até 16 de Fevereiro de 2020, 
Contribuinte Fiscal Registado sob o NUIT 
101821900, residente na cidade da Matola, 
Avenida União Africana, n.º 8.

Segundo: Momade Riaze Jafar Bique,  de 
nacionalidade moçambicana, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110103991556P , emitido em 
Maputo, aos 9 de  Fevereiro de 2010, valido 
até 9 de Fevereiro de 2020, Contribuinte Fiscal 
Registado sob o NUIT 100526921, residente na 
cidade de Maputo, bairro Central, Avenida 24 de 
Julho n.º 1759, 6.ºandar direito. 

Pelo qual outorgam e constituem entre si 
uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação  Mixgas, 
Limitada. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se a partir da data da celebração do 
respectivo contrato de sociedade. 

ARTIGO TERCEIRO

( Sede social)

Um) A sociedade tem a sua sede social 
na província do Maputo, cidade da Matola, 
Avenida União Africana, n.º 8.

Dois)  A assembleia geral poderá decidir 
a mudança da sede social, bem como, criar 
quasquer outras formas de representação onde 
e quando julgue conveniente.

Três) A assembleia geral poderá estabelecer, 
manter ou encerrar sucursais, filiais ou qualquer 
outra forma de representação comercial em 
território nacional ou estrangeiro.                                                               

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a 
exploração de recursos minerais e energéticos, 
a saber :

a)  Exercício do comércio combustíveis 
líquidos, lubrificantes e derivados, 
com importação e exportação;

b) Exercício do comercio, enchimento  
e  t ransporte  de gás natural 
comprimido e liquefeito, com 
importação e exportação;

c) Prestação de serviços, nomeadamente, 
c o m i s s õ e s ,  c o n s i g n a ç õ e s , 
a g e n c i a m e n t o ,  m e d i a ç ã o , 
i n t e r m e d i a ç ã o ,  m a r k e t i n g , 
procurement ,  representação 
c o m e r c i a l  e  c o n s u l t o r i a 
multidisciplinar.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
a sociedade poderá ainda exercer outras 
actividades permitidas por lei.

Três) Por deliberação da Assembleia Geral, 
a sociedade poderá adquirir, gerir e alienar 
participações em sociedades, ainda que  tenham 
por objecto uma actividade diversa da sua.

Quatro) O objecto social compreende, ainda, 
outras actividades de natureza acessória ou 
complementares das actividades principais.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, totalmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez milhões de 
meticais (10.000.000,00MT) , correspondendo 
à soma de duas quotas assim distribuídas:

a) Juvenal Serafim Sebastiao da Silva – 
7.000.000,00MT (sete milhões de 
meticais), correspondentes a 70% 
do capital social;

b)  Momade  Riaze  Ja fa r  B ique 
3.000.000,00MT (três milhões de 
meticais), correspondentes a 30% 
do capital social.

Dois) O capital social pode ser aumentado, 
ou reduzido por decisão dos sócios. Em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Administração e gerência)

Um) A sociedade será administrada por um 
conselho de gerência composto pelos sócios 
da sociedade.
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Dois) O conselho de gerência é representado 
e dirigido por um director executivo e um  
administrador eleitos em Assembleia Geral.

Três) Caberá ao conselho de gerência na 
pessoa do director executivo e do gerente a 
gestão e representação da sociedade em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, assim como 
praticar todos os actos tendentes à realização do 
objecto social e plano nos limites do mandato da 
Assembleia Geral e do Conselho de Gerência.

Quatro) São atribuídos  ainda ao conselho 
de gerência na pessoa do  director executivo 
e do  administrador poderes para abertura e 
movimentação de contas da sociedade, emissão 
de cheques, preenchimento de letras e livranças. 

Cinco) O conselho de gerências e seus 
membros estão vedados a responsabilizar a 
sociedade em actos, documentos e obrigações 
estranhos ao objecto da mesma, designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações e actos 
semelhantes.

Seis) Até a realização da primeira 
Assembleia-geral ficam desde já nomeados 
Director executivo Juvenal Serafim Sebastiao 
da Silva e  administrador Momade Riaze Jafar 
Bique .

ARTIGO SÉTIMO

 (Representação da sociedade)

Um) A representação da sociedade em juizo 
e fora dele, activa e passivamente, bem como a 
sua administração e fiscalização sera exercida 
pelo conselho de gerência, a ser constituído por 
dois sócios da sociedade eleitos em Assembleia 
Geral.

Dois) Pode cada um dos sócios livremente 
constituir um procurador que o represente na 
sociedade para administrar e gerir a sua quota na 
sociedade, representa-lo na Assembleia Geral, 
em procuração para tal fim.

Três) Os representantes da sociedade têm 
plenos poderes para conjuntamente nomear 
mandatários da sociedade, conferindo-lhes os 
necessarios poderes de representação.

ARTIGO OITAVO  

(Abertura e movimentação de contas ban-
carias)

Um) O conselho de gerência da sociedade 
representado pelo director executivo e pelo 
administrador , tem plenos poderes para em 
nome da sociedade, abrir e movimentar contas 
desta, emitir cheques, preencher letras e 
livranças da mesma.

Dois) Para o efeito do descrito no ponto um 
do presente artigo é obrigatória a assinatura 
dos membros do conselho de gerência acima 
indicados .

ARTIGO NONO  

 (Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é a reunião máxima 
dos sócios da sociedade com os seguintes 
poderes:

a) Deliberar sobre a Cessão de quotas;
b) Aprovação do balanço, relatório de 

contas do exercício findo em cada 
ano civil;

c) Aprovar o plano de negócios;
d) Eleger o Conselho de Gerência e fixar 

o mandato;
e) Nomear e exonerar os Directores e ou 

mandatários da sociedade;
f) Fixar remuneração dos membros do 

Conselho de Gerência, Directores 
e ou mandatários.

Dois) As assembleias gerais ordinárias 
real izar-se-ão uma vez por ano e as 
extraordinárias sempre que forem convocadas 
por qualquer um dos sócios, ou pelos Directores 
da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO 

 (Dissolução da sociedade)

A sociedade não se dissolve por morte, 
interdição ou inabilitação de um dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO  PRIMEIRO 

(Remissão)

Tudo o que se encontra omisso no presente 
estatuto, será regulado pelo Código Comercial 
e restante legislação em vigor em Moçambique.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

MKKS Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100831953 uma entidade 
denominada, MKKS Serviços, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Nilton Artur Custódio Salema 
Cuinica, divorciado natural de Nampula, 
residente em Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 1101000113182S, emitido aos nove de 
Setembro de dois mil e dez, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo;

Segundo. Vanessa Ião Sin Ismael Martins, 
divorciada, maior, natural de Maputo, de 
nacionalidade moçambicana, residente em 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade                          
n.º 110100023454Q, emitido aos dez de 

Dezembro de dois mil e nove, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo; e 

Terceiro. Sofia Carla Gafur, solteira, 
maior, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 110100842398Q, 
emitido aos vinte e dois de Abril de dois 
mil e dezasseis, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo.

Que pelo presente contrato constitui uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e que se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação de 
MKKS Serviços, Limitada, com sua sede na 
Cidade da Maputo, Rua Timor Leste n.º 58, 
1.º andar, apartamento n.º 24, podendo abrir 
delegações ou filiais, sucursais, delegações ou 
quaisquer outras formas de representação no 
país ou no estrangeiro e rege-se pelos presentes 
estatutos e demais preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto exercício 
da actividade de prestação de serviços de 
consultoria e assessoria de gestão, contabilidade 
e auditoria, comissões, consignações, 
agenciamento, mediação e intermediação 
comercial, publicidade, marketing, represen-
tações, venda de produtos alimentares, venda 
de material informático, decoração de eventos, 
floricultura, realização de eventos, e outros 
serviços pessoais afins.

Dois) A sociedade poderá também exercer 
actividades subsidiárias ou complementares, 
consignações, agenciamento e representações 
comerciais de entidades nacionais e estrangeiras 
bem como outro ramo de comércio ou indústria 
não proibidas por lei, desde que obtenham as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital do social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
(100.000,00MT), correspondente à soma de três 
quotas desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
quarenta mil meticais, pertencente 
ao Nilton Artur Custódio Salema 
Cuinica, correspondente a quarenta 
por cento do capital social;
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b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, pertencente ao sócio 
Vanessa Ião Sin Ismael Martins, 
correspondente a dez por cento do 
capital social, e 

c) Uma quota no valor nominal de 
cinquenta mil meticais, pertencente 
ao sócio Sofia Carla Gafur, 
correspondente a cinquenta por 
cento do capital social;

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital

O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou diminuido quantas vezes forem 
necessárias desde que a assembleia geral, 
delibere sobre o assunto.  

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das dispoições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
pretenderem usar do direito de preferência 
nos trinta dias após a colocação da quota á sua 
disposição, poderá o sócio cedente cedê-la a 
quem entender, nas condições em que a oferece 
à sociedade e aos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Adiministração

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio  Nilton 
Artur Custódio Salema Cuinica.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituido pela gerência, nos 
termos e limites especificos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, 

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser indivualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizadas pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  geral  reúne-se 
ordinariamente, uma vez cada ano, para 
apreciação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente, quantas vezes forem 

necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam, para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à socciedade.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso da morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade dissolve-se nos termos fixados 
na lei ou por comum acordo dos sócios quando 
assim entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 16 de Março de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.               

Glis Correctora de Seguros, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100831996 uma entidade 
denominada, Glis Correctora de Seguros, 
Limitada

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Nilton Artur Custódio Salema 
Cuinica, divorciado natural de Nampula, 
residente em Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 1101000113182S, emitido aos dez de 
Dezembro de dois mil e catorze, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo;

Segundo. Leila Ião Siu Ismael Martins de 
Paulo Soares, casada, maior, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, residente em 
Maputo, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110100637623B número, emitido a dez de 
Dezembro de dois mil e nove, pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil de Maputo.

Que pelo presente contrato constitui uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada e que se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação 
de Glis Correctora de Seguros, Limitada, 

abreviadamente GLIS com sua sede na Cidade 
da Maputo, Rua Timor Leste, n.º 58, 1.º andar, 
apartamento n.º 24, podendo abrir delegações 
ou filiais, sucursais, delegações ou quaisquer 
outras formas de representação no país ou no 
estrangeiro e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Corretagem de seguros de qualquer 
ramo;

b) Preparação dos contratos de seguro;
c) Assistência a contratos de seguro;
d) Consultoria em material de seguros 

junto dos tomadores de seguro;
e) Preparação de estudos e realização de 

pareceres técnicos sobre seguros.

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades nas áreas que desejar, desde que seja 
mediante autorização da instituição competente.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
quatrocentos e cinquenta mil meticais, dividido 
da seguinte forma:

a) Nilton Artur Custodio Salema Cuinica, 
com duzentos e vinte cinco mil 
meticais correspondente a uma 
quota de cinquenta por cento (50%) 
do capital social;

b) Leila Ião Siu Ismael Martins de 
Paulo Soares, duzentos e vinte 
cinco mil meticais correspondente 
a cinquenta por cento (50%) do 
capital social.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das dispoições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
pretenderem usar do direito de preferência 
nos trinta dias após a colocação da quota á sua 
disposição, poderá o sócio cedente cedê-la a 
quem entender, nas condições em que a oferece 
à sociedade e aos sócios.

ARTIGO SEXTO

Administração e representação 

Um) A sociedade será gerida por um 
director-geral.
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Dois) Se o volume de trabalho o justificar, a 
assembleia geral podera nomear directores de 
Áreas específicas da actividade da sociedade.

Três) A sociedade obriga-se nos seguintes 
casos:

a) Pela assinatura do director-geral;
b) Pela assinatura de qualquer um dos 

directores de áreas nos limites 
de delegação de poderes pela 
assembleia geral;

c) Pela assinatura de um procurador 
designado pelo director-geral ou 
por dois directores, nos termos e 
limites do respectivo mandato.  

Quatro) Os actos de mero expediente 
podem ser assinados por qualquer colaborador 
devidamente autorizado pelo director-geral.

Cinco) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras de favor, fianças e 
abonações.

 ARTIGO SÉTIMO

Balanço, garantias e distribuição de resul-
tados

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultado fechar-
se-ão com referência aos 31 de Dezembro 
de cada ano e serão submetidos à apreciação 
da assembleia geral até 31 de Março do ano 
seguinte àquele a que disserem respeito.

Três) Deduzidos os gastos gerais, amorti-
zações e encargos, dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício serão deduzidos os 
montantes necessários para a criação de:

a) Reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos da lei ou 
sempre que seja  necessár io 
reintegrar o capital;

b) Outras reservas que a sociedade 
necessite para um melhor equilíbrio 
financeiro.

Quatro) A sociedade deve dispor das 
garantias financeiras que forem determinadas 
pelas autoridades competentes.

Cinco) Salvo se a assembleia geral deliberar 
noutro sentido, os lucros serão distribuídos.

ARTIGO OITAVO

Herdeiros

Em caso da morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO NONO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade dissolve-se nos termos fixados 
na lei ou por comum acordo dos sócios quando 
assim entenderem.

Retorno Comercial, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia doze de Maio de dois mil e dezassete, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
das Entidades Legais de Nampula, sob o 
número cem milhões, stecentos trinta e quatro 
mil quatrocentos setenta e oito, a cargo de 
Inocêncio Jorge Monteiro, conservador 
e notário, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Retorno 
Comécial, Limitada, constituída entre os sócios  
Francesco Bini, de nacionalidade italiana, 
natural de Modena, portador de Passapoete 
YA1813281, emitido aos 6 de Março de dois 
mil e doze, pelos Serviços de Migração de 
Italia, residente na italia e Juma Nassone, 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Pemba, portador do Bilhete de Identidade                   
n.º 110301680272ª, emitido aos vinte e um de 
Novembro de dois e onze, pela Direcção de 
Identificação Civil de Maputo, residente no 
Bairro Central, cidade de Nampula. Celebram 
entre si o presente contrato de sociedade que 
na sua vigência se regerá, com base nos artigos 
que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Retorno 
Comercial, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado contando o seu inicio a partir da 
data da escritura pública ou registo da mesma.

ARTIGO TERCEIRO

Sede

A sociedade tem a sua sede no Central, 
cidade de Nampula, podendo por deliberação 
da assembleia geral transferi-la para outro 
local, abrir, manter ou encerrar sucursais, 
filiais, agências, escritórios, delegações ou 
outra forma de representação social, onde e 
quando o julgar conveniente.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Processamento e comércio de tabaco;
b) Produção de cigarros;
c) Comércio com importação e exportação 

de tabaco;
d) Importação e exportação de maquinas.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades financeiras, industrias e/ou 
comerciais desde que haja uma deliberação em 
assembleia geral, poderá também adquirir e gerir 
participações de capital em qualquer sociedades, 
independentemente do respectivo objecto social, 
ou ainda participar em empresas, associações 
empresariais, agrupamentos de empresas ou outras 
formas de associação.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá aceitar concessões 
e participar, directa ou indirectamente, em 
projectos que de alguma forma concorram para o 
cumprimento do seu objecto social.

Quatro) A sociedade pode adquirir e alienar 
participações em sociedade com objecto diferente 
do referido no artigo terceiro, em sociedades 
reguladas por leis especiais, bem como associar-se 
com outras pessoas jurídicas, para nomeadamente, 
formar agrupamentos complementares da empresa, 
novas sociedades, consórcios e associações em 
participação.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00 MT (vinte 
mil meticais), correspondente à soma de duas 
quotas assim distribuidas:

a) Uma quota no valor de 18.000,00MT 
(dezoito mil meticais) equivalente a 
90% (noventa por cento) do capital 
social, pertecente ao sócio Francesco 
Bini;

b) Uma quota no valor de 2.000,00MT 
(dois mil meticais) equivalente a 10% 
(dez por cento), do capital social, 
pertencente ao sócio Juma Nassone.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

A cessão de quotas é livre para o sócio, mas à 
estranhos a sociedade depende do consentimento 
dos sócios, aos quais fica reservado o direito de 
sua preferência na aquisição da quota que se 
pretende ceder.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação da socie-
dade

Um) A administração e representação da 
sociedade, activa ou passivamente, em juízo ou 
fora dele fica a cargo dos sócios Francesco Bini 
e Juma Nassone, que desde já são nomeados 
administradores.

ARTIGO DÉCIMO 

Casos omissos

Em tudo o que se mostrarem omissos os 
presentes estatutos aplicar-se-ão a disposições 
legais pertinentes, em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 16 de Março de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.
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Dois) Os administradores têm todos 
os poderes necessários de administração 
de negócios ou a sociedade, podendo 
designadamente abrir e movimentar contas 
bancárias, aceitar, sacar, endossar letras e 
livranças e outros efeitos comerciais, contratar 
e despedir pessoal, comprar, vender e tomar 
de alguém ou arrendamentos de bens móveis 
e imóveis, incluindo máquinas, veículos 
automóveis.

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para prática de 
actos determinados ou categoria de actos a 
delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécie de negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessário a assinatura ou 
intervenção dos administradores.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma só vez por  ano, 
de preferência na sede da sociedade para 
apreciação, aprovação e modificação do balanço 
e de contas do exercício e para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos que tenham sido 
convocados e extraordinariamente sempre que 
for necessário.

Dois) A assembleia geral será sempre 
convocada por meio de carta registada, com 
aviso de recepção dirigida aos sócios com 
antecedência mínima de trinta dias.

Três) É dispensada a reunião da assembleia 
geral as formalidades da sua convocação 
quando todos sócios concordarem por esta 
forma se delibere, considerando-se válidos, 
nessas condições as deliberações tomadas ainda 
que realizada fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja seu objecto.

ARTIGO NONO

Disposições diversas

Um) Aos lucros líquidos anualmente 
apurados, depois de deduzidas a percentagem 
para reserva legal, será dado o destino que vier 
a ser deliberado em assembleia geral.

Dois) O ano fiscal coincide com o ano 
civil a sociedade dissolver-se-á nos casos 
expressamente previstos na lei ou quando for 
deliberado pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

Um) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição de qualquer 
sócio, continuando com os sucessores, herdeiros 
ou representantes legais do enti-querido ou 
interdito, os quais exercerão em comuns 
os respectivos direitos, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e por deliberação da assembleia 
geral que nomeará uma comissão liquidatária.

Óptica J3 Services, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura de vinte e oito de Março de dois mil e 
dezassete, exarada de folhas cento dezanove a  
folhas cento e vinte e sete, do livro de notas para 
escrituras diversas número cento sessenta e um 
A, deste Cartório Notarial da Matola, a cargo 
do notário Arnaldo Jamal de Magalhães, foi 
constituída uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
disposições constantes dos artigos seguintes: 

CAPÍTULO I

Denominação, sede, duração                           
e objectivo social

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Óptica 
J3 Services, Limitada, uma sociedade de venda 
de óculos e teste de vista.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede social na Cidade 
de Maputo, bairro Central, Avenida 25 de 
Setembro, n.º 1305, cidade de Maputo, podendo 
abrir ou fechar delegações, Sucursais ou outra 
forma de representação social em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro 
desde que a assembleia geral assim o decida e 
mediante autorização prévia de quem dê direito.

ARTIGO TERCEIRO

A sua duração é por um tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da celebração 
da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

Um) A sociedade tem como objecto da 
actividade principal a venda de óculos e testes 
de vista.

Outras atividades:
a) Óptica, clinica de optometria e 

oftalmologia;
b) Comercio geral a grosso e a retalho;
c) Importação e exportação dos produtos 

alimentares e não alimentares;
d) Construção civil;
e) Agencia de viagens e turismo;
f) Eletricidade doméstica e industrial;
g) Manutenção geral de móveis e imoveis.

CAPÍTULO II

Capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social totalmente subscrito 
é de (100.000,00MT) cem mil meticais, 
correspondente á soma de: 

a) 80% do capital, equivalente a 
(80 ,000 .00MT) o i ten ta  mi l 
meticais, pertencentes ao   sócio 
Dayanand Niranjan, natural da India 
de nacionalidade Indiana, portador 
do DIRE n.º 11IN00021483B, 
residente na Cidade de  Maputo;

b) 20% do capital, equivalente a 
(20,000.00MT)  vinte mil meticais, 
pertencentes a sócia Bharti Verma, 
natural  da India  de Nacionalidade 
Indiana, portadora do DIRE                               
n.º 11IN00001095B, residente na 
Cidade de Maputo.

ARTIGO SEXTO

O capital social poderá ser aumentado uma 
ou mais vazes, com ou sem entrada de novos 
sócios, mediante a deliberação da assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

Não são exigíveis prestações suplementares 
do capital social, mas os sócios poderão fazer 
os suprimentos de que a sociedade carecer ao 
juro e demais condições a estabelecer pela 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

Um) A cessão ou divisão de quotas ou parte 
delas, assim como a sua oneração em garantia 
de quaisquer obrigações dos sócios, dependem 
do consentimento da sociedade, sendo nulos 
quaisquer actos de tal natureza que contraírem 
o disposto no presente número.

Dois) A cessão ou divisão de quotas ou 
parte delas a estranhos dependem do prévio 
consentimento da assembleia geral e só 
produzira efeitos a partir da data da respectiva 
escritura.

Três) A sociedade fica, sempre em primeiro 
lugar reservado o direito de preferência no caso 
de cessão ou divisão de quotas e, não querendo, 
poderá o mesmo ter direito de ser exercido pelos 
sócios individualmente.

Quatro) O consentimento da sociedade 
são pedidos por escrito, com a indicação do 
cessionário e de todas as condições de cessão 
ou divisão.

ARTIGO NONO

Um) Por morte ou interdição de qualquer dos 
sócios, a sociedade continuará com os herdeiros 
do sócio falecido ou interdito, devendo nomear 
dentre eles um que a todos represente.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Em todos casos omissos, regularão as 
pertinentes disposições do Código Comercial 
da Lei das sociedades e demais legislação 
aplicável e em vigor na legislação da República 
de Moçambique.

Nampula,  17 de Maio de 2016. —                                     
O Conservador, Ilegível.
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Dois) Reserva-se aos sócios ou assembleia 
geral o direito de aceitar ou rejeitar a pessoa 
designada desde que ache o seu comportamento 
incompatível para os fins da sociedade.

CAPÍTULO III

Da Assembleia Geral e Representação 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO

Um) A gerência e a administração da 
sociedade e a sua representação em Juízo e fora 
dela, activa e passivamente, pertence aos sócios 
da empresa, podendo este ser sócio ou não. 

Dois) Não sendo sócio o gerente, compete 
a Assembleia Geral nomeá-la lo, podendo 
delegar nele no todo ou em parte os seus poderes 
conferidos no número anterior deste artigo.

Três) Para obrigar a sociedade em actos e 
contratos será sempre necessária uma assinatura 
de um dos sócios. Os actos de mero expediente 
poderão ser assinados pelos mesmos, ou 
gerente, quando este não sócio mas devidamente 
credenciado.

Quatro) Em caso alguma a sociedade poderá 
ser obrigada em actos e contratos que não digam 
respeitam as operações sociais, designadamente, 
em letras de favor, fianças ou abonações.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Um) A Assembleia Geral dos sócios reúne-
-se, em sessão ordinária, uma vez por ano, 
para apresentação, aprovação ou modificação 
do balanço e contas do exercício anterior 
e deliberar sobre qualquer outro assunto 
para que tenha sido convocada e, em sessão 
extraordinária, sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma a 
deliberar pela assembleia geral, dirigida a cada 
sócio, com antecedência mínima de quinze dias.

Três) Serão contudo válidas as deliberações 
que constem de independentemente da sua 
convocação.

Quatro) Os sócios far-se-ão representar em 
caso de impedimento, nas secções da assembleia 
geral, por quem legalmente os represente ou 
pelas pessoas para o efeito designadas por 
simples carta para esse efeito a sociedade. 

ARTIGO DECIMO SEGUNDO

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta dos votos 
e constituem norma para a sociedade, desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão de maioria absoluta.

Três) A assembleia geral poderá anular 
por votação maioritária, qualquer decisão da 
gerência, quando esta decisão contrarie ou 
modifique os objectivos da sociedade.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O primeiro ano financeiro começará 
excepcionalmente no momento do inicio das 
actividades da sociedade.

Três) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-á em referencia a trinta e um de 
Dezembro de cada ano civil e será submetido a 
aprovação da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) Dos lucros de cada exercício deduzir-
se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente fixada para constituir o fundo 
de reserva legal, enquanto este não estiver 
integralmente realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no numero 
anterior, a parte restante constituirá dividendos 
aos sócios na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos pela lei e por acordo entre os sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Em caso de dissolução da sociedade, todos 
os sócios serão liquidatários, procedendo- se a 
partilha e divisão dos bens sociais de acordo 
com o que for deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Em todo o omisso, esta sociedade regular- 
se-á nos termos da legislação aplicável na 
Republica de Moçambique e dos regulamentos 
internos que a Assembleia Geral vier a aprovar.

Está conforme.

Cartório Notarial da Matola,  29 de 
Março de 2017. — A Notária Técnica, 
Ilegível.

Prestige Auto – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 11 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100843501 uma entidade 
denominada, Prestige Auto – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
por quotas, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial:

Hemali Lalitchandre Padia, casada, de 
nacionalidade mocambicana, residente em 
Maputo, na rua Faralaynr. 200, portadora do 
Bilhete de Identificação n.º 110101092714P  

Emitido aos 2 de Junho de 2014 em Maputo, 
constitue uma sociedade por quotas 
unipessoal de responsabilidade limitada, 
em escrito particular que se regerá pelos 
artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação,  duração,  sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração)

A sociedade é criada por tempo indeter-
minado e adopta a denominação de Prestige 
Auto Limitada – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua da 
Gavia n.º 33 – 3.º andar  na Cidade de Maputo. 

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requesitos legais.

Três) O sócio único pode decidir abrir 
sucursais, filiais, ou qualquer outra forma de 
representação no país ou no estrangeiro, desde 
que observadas as leis e normas em vigor ou 
quando devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A  sociedade tem, como objecto prin-
cipal a compra e venda assim como Importação, 
exportação e prestação de serviços na área de 
automóveis peças, e  seus acessórios.

 Dois) A sociedade poderá exercer 
outras actividades conexas ou subsidiárias 
da actividade principal desde que, obtidas 
as necessárias autorizações das entidades 
competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é realizado em dinheiro, é de 30.000.00MT 
(trinta mil meticais), correspondente a quota 
de único sócio  Hemali Lalitchandre Padia 
equivalente a cem por cento do capital social.

Dois) O capital social poderá, ser aumentado 
mediante proposta do sócio.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

O sócio poderá efectuar suplimentos ou 
prestações suplementares de capital a sociedade, 
nas condições que entender conveniente.
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ARTIGO SEXTO

(Administração, e representação da Socie-
dade)

Um) A sociedade será administarada pelo 
sócio Hemali Lalitchandre Padia.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio único ou pela assinatura 
de um procurador especialmente designado 
para o efeito.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral

ARTIGO SETÍMO

(balanço e contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com refêrencia a 31 de Dezembro 
de cada ano.

ARTIGO  OITAVO

(Apuramento e destribuição de resultados)

Um) Ao lucro apurado em cada exercicio 
dedurzise-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indica para constituir a reserva legal, 
enquanto não estiver realizada nos termos da 
lei ou sempre que seja necessaria reintegrá-la.

Dois) Soápos os procedimentos referidos 
poderá  ser decidida a aplicação do lucro 
remanescente.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade dissolve se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO 

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
um único sócio, a sociedade continuara com 
os herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearam entre si um que a 
todos representa na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indevisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos  serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 17 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Executive Group, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de onze de Abril de dois mil e dezassete 
procedeu-se na sociedade Executive Group, 
Limitada, com NUEL  100237997, deliberaram 
a dissolução da sociedade. 

Que em tudo mais não alterado continuam a 
vigorar as disposições do pacto social anterior.

Está conforme

Maputo, 11 de Abril de 2017.  — O Técnico, 
Ilegível.

Eca – Consultoria e 
Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 16 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100833204 uma entidade 
denominada, Eca – Consultoria e Serviços.

Entre:

Pedro Daniel da Silva Machado Almeida Lopes, 
solteiro, maior, de nacionalidade portuguesa, 
titular do passaporte n.º M442164, emitido 
no dia 21 de Dezembro de 2012, válido até ao 
dia 21 de Dezembro de 2017, com domicílio 
na Av. Salvador Allende, número 677, 
Distrito Municipal Urbano número 1, Cidade 
de Maputo, titular do NUIT 113317698, 
doravante designado primeiro outorgante;

Margarida Inês Ferreira André, solteira, maior, 
de nacionalidade portuguesa, titular do 
Passaporte n.º M430138, emitido no dia 9 
de Janeiro de 2015, válido até ao dia 9 de 
Janeiro de 2020, com domicílio na Avenida 
Salvador Allende, número 677, Distrito 
Municipal Urbano número 1, Cidade de 
Maputo, titular do NUIT 113514965, 
doravante designado segundo outorgante.

As partes acima identificadas, conforme 
Identificação que se junta e constitui parte 
integrante deste contrato, têm entre si, justo e 
acertado o presente contrato de sociedade, que 
se rege pelos termos e condições seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade é constituída sob a forma 
de sociedade por quotas, adopta a firma ECA – 
Consultoria e Serviços.

Dois) A sua duração é por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da 
data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Salvador Allende, n.º 677, Distrito Municipal 
Urbano número 1, Cidade de Maputo, podendo 
abrir filiais, sucursais, delegações, agências ou 
outras formas de representação, em território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Consultoria e assessoria no âmbito de 
actividades inerentes à engenharia 
e ambiente;

b) Prestação de serviços inerentes à 
realização de empreendimentos; 

c) Coordenação de licenciamento de 
projectos;

d) Produção de pareceres técnicos;
e) Elaboração de estudos, pesquisas, 

relatórios, workshops, formação 
e docência, publicação de artigos 
científicos;

f )  R e p r e s e n t a ç ã o  d e  m a r c a s  e 
agenciamento;

g) Comércio. 

Dois) A sociedade pode exercer actividades 
conexas, complementares ou subsidiárias 
das actividades principais, participar no 
capital de outras empresas do mesmo ramo e 
nelas adquirir interesses e exercer cargos de 
gerência e administração, ou exercer quaisquer 
outras actividades permitidas por lei, havendo 
autorização dos sócios. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
divididos em duas quotas:

a) Pedro Daniel da Silva Machado 
Almeida Lopes, com uma quota no 
valor de sete mil meticais;

b) Margarida Inês Ferreira André, com 
uma quota no valor de três mil 
Meticais.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios 
é livre, não carecendo do consentimento da 
sociedade ou dos sócios.

Dois) A cessão de quotas a favor de terceiros 
depende do consentimento da sociedade, 
mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si. 

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Os sócios podem efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos à 
sociedade nas condições que forem estabelecidas 
por lei.
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ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação da socie-
dade) 

Um) A administração e gerência da 
sociedade, bem como a sua representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, pertence 
ao sócio: Pedro Daniel da Silva Machado 
Almeida Lopes. 

Dois) Para obrigar a sociedade é necessária 
a assinatura do sócio administrador.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pelos administradores nos termos e 
limites do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO OITAVO

 (Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos e nos 
termos fixados na lei.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Os casos omissos são regulados pela Lei na 
República de Moçambique sobre sociedade por 
quotas e demais legislação aplicável.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Top Design – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 4 de Abril de 2017, foi matriculada 

na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais sob NUEL 100840960 uma entidade 

denominada, Top Design – Sociedade 

Unipessoal, Limitada.

Alex David Maluleke, solteiro maior, natural 

de Maputo e residente em Maputo, de 

nacionalidade moçambicana, portador do 

Bilhete de Identidade n.º 110106202310, 

emitido aos 28 de Setembro de 2016, que 

outorga por sí.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação Top 

Design – Sociedade Unipessoal, Limitada, e 

tem a sua sede na cidade de Maputo, bairro da 

Polana cimento, Avenida Marginal n.º 4159. 

Podendo abrir filiais, delegações e outras formas 

de representação no território nacional ou no 

estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração e por um tempo indeterminado 
contando-se o seu início a partir do dia da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como a actividade de: 

a) Criação de imagens;
b) Decoração de interior de imóveis;
c) Consultoria;
d) Ornamentação; e,
e) Construção de edifícios e obras 

públicas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social é de cento e cinquenta 
mil meticais (150.000,00 MT), correspondem 
a uma quota pertencente o sócio único Alex 
David Maluleke.

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de outras sociedades, mesmo com 
objecto diferente do seu, e em sociedades 
reguladas por lei ou por agrupamento.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
pertencerá a único sócio Alex David Maluleke, 
desde já nomeado administrador, podendo ou 
não auferir remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada nos seus 
actos e contrato pela assinatura do administrador. 

ARTIGO SEXTO

(Omissões)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis e pelas disposições 
acordadas na assembleia geral da sociedade.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Moz Rare Minerals, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 2 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100815613 uma entidade 
denominada, Moz Rare Minerals, Limitada.

Entre:

Nelson Raul Sitoe, maior, solteiro, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade                                                    
n.º 110200788791S, emitido aos 17 de Junho 
de 2016, residente na Rua Major Domingos 
Fondo n.º 448, quarteirão n.º 41, 2.º andar, 
bairro Alto Maé, Cidade de Maputo.

Nelio Alex da Glória Enoque, maior, solteiro, 
natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100122843B, emitido aos 
18 de Agosto de 2015, residente na Maxixe 
Avenida de General S. Mabote, quarteirão         
n.º 36, casa n.º 1, cidade de Maputo; 

Manuel Elsa Muchanga, maior, solteiro, natural 
de Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade                                                                                        
n.º 110100524530S, emitido aos 5 de 
Fevereiro de 2013, residente no bairro 
Chamanculo A, quarteirão n.º 6, casa                              
n.º 173, cidade de Maputo.

As partes acima identificadas têm, entre 
si, justo e acertado o presente contrato de 
sociedade, que se regerá pelas disposições 
legais aplicáveis e pelos termos e condições 
seguintes: 

CAPÍTULO I 

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

Um) A sociedade adopta a denominação 
Moz Rare Minerals, Limitada, e constitui-
se sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Eduardo Mondlane n.º 2049, 2.º andar direito, 
em Maputo, na República de Moçambique, 
podendo abrir sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação 
social, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto 

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
compra e venda de metais e minerais preciosos 
e semi-preciosos incluindo exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas, incluindo as seguintes: 

Prospecção e pesquisa;

Exploração mineira;

Exploração faunística.

T r ê s )  M e d i a n t e  d e l i b e r a ç ã o  d o s 
socios, a sociedade poderá participar, 
directa ou indirectamente, em projectos 
de desenvolvimento que de alguma forma 
concorram para o preenchimento do seu objecto 
social, bem como aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações sociais no capital de 
quaisquer sociedades, independentemente do 
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respectivo objecto social, ou ainda participar 
em empresas, associações empresariais, 
agrupamentos de empresas ou outras formas 
de associação. 

CAPÍTULO II

Capital social 

ARTIGO QUARTO

Capital social 

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 50.000,00 MT 
(cinquenta mil meticais), encontrando-se 
dividido em duas quotas, distribuídas da 
seguinte forma: 

a) Uma quota de 17.000,00MT (dezassete 
mil meticais), 34% (trinta e quatro 
por cento) do capital social, 
pertencente à Nelson Raul Sitoe; e

b) Uma quota de 16.500,00MT (dezasseis 
mil e quinhentos meticais), 33% 
(trinta e três por cento) do capital 
social, pertencente ao Nélio Aléx 
da Gloria Enoque; e

c) Uma quota de 16.500,00MT (dezasseis 
mil e quinhentos meticais), 33% 
(trinta e três por cento) do capital 
social, pertencente ao Manuel Elsa 
Muchanga. 

Dois) A assembleia geral poderá decidir 
sobre o aumento do capital social, definindo 
as modalidades, termos e condições da sua 
realização. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos 

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo os sócios, porém, conceder à 
sociedade os suprimentos de que necessite, nos 
termos e condições fixados por deliberação da 
assembleia geral. 

Entendem-se por suprimentos o dinheiro 
ou outra coisa fungível, que os sócios possam 
emprestar à sociedade. 

ARTIGO SEXTO

Divisão, transmissão, oneração e alienação 
de quotas 

Um) A divisão e a transmissão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
consentimento prévio da sociedade, dado por 
deliberação da respectiva assembleia geral. 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará a sociedade, com o mínimo 
de 30 (trinta) dias de antecedência, através de 
carta registada ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, dando a conhecer o 
projecto de venda e as respectivas condições 
contratuais, nomeadamente, o preço e a forma 
de pagamento. 

Três)  Gozam do direito de preferência na 
aquisição da quota a ser transmitida, a sociedade 
e o outro socio. No caso de nem a sociedade nem 
o restante sócio pretender usar o mencionado 
direito de preferência, então o sócio que desejar 
vender a sua quota poderá fazê-lo livremente. 

Quatro) É nula qualquer divisão, transmissão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo. 

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou incapacidade dos sócios 

Em caso de morte ou incapacidade de 
qualquer um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes do 
incapacitado, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

CAPÍTULO III

Órgãos sociais, administração                       
e representação da sociedade 

ARTIGO OITAVO

Órgãos sociais 

Os órgãos sociais são a assembleia geral e 
o administrador.

ARTIGO NONO

Assembleia geral 

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro sítio a ser definido pela mesma na sua 
primeira reunião, uma vez por ano, para a 
deliberação do balanço anual de contas e do 
exercício e, extraordinariamente, quando 
convocada pelo administrador ou sempre que 
for necessário, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada. 

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo administrador, por carta registada com 
aviso de recepção ou outro meio de comunicação 
que deixe prova escrita, a todos os sócios da 
sociedade com a antecedência mínima de 15 
(quinze) dias, dando-se a conhecer a ordem de 
trabalhos e a informação necessária à tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso. 

Três) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior. 

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral 

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida ao administrador 
e por esta recebida até às dezassete horas do 
último dia útil anterior à data da sessão. 

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 

física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração e representação 

Um) A administração e representação da 
sociedade são exercidas por um administrador 
eleito em assembleia geral. 

Dois) O administrador é eleito pelo período 
de dois (2) anos renováveis, salvo deliberação 
em contrário da assembleia geral, podendo ser 
eleitas pessoas estranhas à sociedade, sendo 
dispensada a prestação de qualquer caução para 
o exercício do cargo. 

Três) A sociedade obriga-se: 
Pela assinatura do administrador; ou 
Pela assinatura do mandatário a quem 

o administrador tenha confiado 
poderes necessários e bastantes por 
meio de procuração. 

CAPÍTULO IV

Exercício e aplicação de resultados 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Balanço e prestação de contas 

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil. 

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

Três) O administrador apresentará à 
aprovação da assembleia geral o balanço de 
contas de ganhos e perdas, acompanhados de 
um relatório da situação comercial, financeira e 
económica da sociedade, bem como a proposta 
quanto à repartição de lucros e perdas. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Resultados 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á a percentagem legal estabelecida 
para a constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não se encontrar realizada nos termos 
da lei, ou sempre que for necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral. 

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução e liquidação da sociedade 

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos seus sócios. 
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Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito. Em 
caso de dissolução por acordo dos sócios, todos 
eles serão os seus liquidatários e a partilha dos 
bens sociais e valores apurados proceder-se-á 
conforme deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Disposições finais 

Um) As omissões aos presentes estatutos 
serão reguladas e resolvidas de acordo com 
o Código Comercial, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável. 

Dois) Até à convocação da primeira 
assembleia geral, as funções de administração 
serão exercidas pelo senhor Nelson Raul 
Sitoe, com poderes de substabelecimento, 
que convocará a referida assembleia geral no 
período máximo de três meses a contar da data 
da constituição da sociedade. 

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Transport Terrestre & 
Serviços TTS, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 30 de Marco de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100839253 uma entidade 
denominada, Transport Terrestre & Serviços 
TTS, Limitada.

Entre:

Silvetre Alberto Parruque, natural da Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, onde 
reside actualmente nesta cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                                      
n.º 110102274325C, emitido em Maputo;

Frederico Eduardo Matola, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, onde 
reside e actualmente nesta cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                        
n.º 110500047881B, emitido em Maputo; 

Alexandre Matias Mtupila, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, onde 
reside e actualmente nesta cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                     
n.º 110300032432J, emitido em Maputo.

Elias Felizardo Silva Machai, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
onde reside e actualmente nesta cidade 
de Maputo, portador do passaporte                                                             
n.º 13AE81957, emitido em Maputo.

Cicinio rui francisco varinde., natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
onde reside e actualmente nesta cidade de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 070100256971P, emitido em Maputo.

Pelo presente instrumento constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada que reger-se a pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração, Transport Terrestre 
& Serviços TTS, Limitada, e uma sociedade 
por quotas de responsabilidade, limitada, 
criada por tempo indeterminado e reger-se-á 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede no bairrro 
Ferroviário, Distrito Municipal Kamavota em 
Maputo.

Dois) O conselho de gerência poderá, no 
entanto, mediante autorização da assembleia 
geral, transferir a sede social para outro local, 
do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Desenvolvimento das actividades de:
Transporte rodoviário e marítimo, 

industria, turismo nas áreas 
de discoteca, bar, restaurante, 
transporte terreste e marítimo 
recreativa com centro de 
mergulho, pesca recreativa 
e desportiva, guia terreste e 
terrmarítimo, turistica nos 
parques e cidades nas prencipais 
reliqueas do pais, importaçãste 
e o e exportação de materiais 
ligados a industria hoteleira, 
materiais  de construção, 
comercio dos mesmos e outras 
actividades permitidas por lei a 
nivel nacional e internacional;

b) Aquisição de autorização de uso e 
aproveitamento de terras desde 
que autorizadas pelas entidades 
competentes;

c) Exercer actividade comercial a grosso 
ou retalho;

d) pratica de agricultura, exploracao e 
extracao de recursos mineirais e 
seu comercio. 

Dois) Para a realização do seu objecto social, 
a sociedade poderá associar-se a outra ou a 
outras sociedades, dentro ou fora do país.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades industriais ou comerciais, desde que 
para tal obtenha aprovação das licenças pelas 
autoridades competentes.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é fixado em vinte mil 
meticais, representado por cinco quotas 
desiguais de tres iguas e dois tambem iguais, 
totalmente subscritas e realizadas em dinheiro 
distribuídas da seguinte forma: 

a) Silvestre Alberto Parruque. Com cinco 
mil meticais, correspondente a 
vinten e cinco por cento do capital 
social;

b) Frederico Eduardo Matola. com cinco 
cinco mil meticais, correspondente 
a vinte cinco por cento do capital 
social;

c) Alexandre Matias Mtupila, com cinco 
mil meticais, correspondente a vinte 
cinco por centos do capital.

d) Elias Felizardo Silva Machai, com  
dois mil e quinhentos meticais, 
correspondente a doze ponto cinco 
por centos do capital;

e) Cicinio Rui Francisco Varinde, com 
dois mil e quinhentos meticais, 
correspondente a doze ponto cinco 
por centos do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

Um) O capital social subescrito e realizados 
pelos socios e de mediante entradas em 
numerário a caixa pelos sócios, e de vinte mil 
meticais, observar-se as formalidades presentes 
na lei das sociedades por quota.

Dois) A deliberação sobre o aumento do 
capital social deverá indicar expressamente 
se são criadas novas quotas ou se é apenas 
aumentado o valor nominal do já existente.

ARTIGO SEXTO

Suprimentos

Não se poderão exigir dos sócios prestações 
suplementares quaisquer dele, porém, poderá 
emprestar a sociedade, mediante juro, as que em 
assembleia dos sócios se julgar indispensáveis.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um)  Dependem do consentimento da 
sociedade as cessões e divisões de quotas.

Dois) Na cessão de quotas terão direito de 
preferência a sociedade e em seguida os sócios.

Três) Só no caso de a cessão de quota não 
interessar tanto à sociedade como os sócios, 
é que a quota poderá ser oferecida à pessoa 
estranha a sociedade.
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ARTIGO OITAVO

Administração e gerência

Um) A administração da sociedade será 
representado em juízo e fora dela, activa e 
passivamente pelo, e no passivo pelo presidente 
de conselho administrativo e seu  adjunto 
pelos socios Silvestre Alberto Parruque e 
Frederico Eduardo Matola, e que desde já ficam 
nomeados sócios Alexandre Matias Mtupila 
como administrador, e os socios Elias Felizardo 
Silva Machai e Cicinio Rui Francisco Varinde 
gerente e sub gerente,  por decisão da assembleia 
geral, com dispensa de caução, bastando as suas 
assinaturas em todos os seus actos e extractos 
sociais, com a remuneração que vier a ser fixada 
pela assembleia geral.

Dois) Compete a gerente a representação 
da sociedade em todos os actos, activa ou 
passivamente em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como na internacional, 
dispondo de mais amplos puderes consentidos 
para a prossecução e a realização do objecto 
social, nomeadamente quanto ao exercício da 
gestão corrente dos negócios sociais.

ARTIGO NONO

Forma de obrigar a sociedade

Um) para obrigar a sociedade é suficiente 
duas assinaturas de qualquer sócio que poderão 
designar mandatários estranhos a sociedade, 
desde que autorizada pela assembleia-geral da 
sócia e nestes delegar total ou parcialmente os 
seus puderes.

Dois) O gerente ou mandatários não poderão 
obrigar a sociedade bem como realizar em 
nome desta, quaisquer operações alheias ao 
seu objecto social, nem conferir a favor civil e 
criminalmente.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é composto por 
todos os  sócios.

Dois) Os sócios poderão fazer-se representar 
na assembleia por outro sócio ou mandatário, 
sendo suficiente para a representação, uma 
procuração passada a favor deste. 

Três) O sócio que sejam pessoas colectivas 
indicarão ao presidente da mesa quem os 
representará na assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Composição da mesa da assembleia geral

A mesa da assembleia geral é composto por 
um presidente e um secretário eleito pelos sócios 
de dois em dois anos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Convocação da assembleia geral

Um) A assembleia geral será convocada pelo 
presidente da mesa, pelo substituto legal, com 

pelo menos quinze dias de antecedência ou por 
telefone ou por fax, que será legalmente enviado 
do escritório com a mesma antecedência.

Dois) A assembleia geral reunirão na sede 
da sociedade, salvo se o presidente da mesa ou 
seu substituto legal considere que justifica a 
reunião noutro local, desde que seja requerido 
pelo conselho de gerência.

Três) A assembleia geral considerai se 
constituído quando, em primeira convocação 
estejam presentes ou devidamente representados 
cem por cento do capital social

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Reunião da assembleia geral

A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente nos três primeiros meses de cada ano, 
designadamente para: 

Aprovar ou modificar o relatório do 
conselho de gerência. Também pelo 
menos dois terços do capital social.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Deliberação da assembleia geral

Um) As deliberações da assembleia-
geral são tomadas pelos sócios presentes ou 
representados, salvo nos casos em que a lei exija 
outras formalidades.

 Dois) Para deliberar sobre:

a) Alteração dos estatutos;
b) Aumento do capital social;
c) Cisão ou fusão da sociedade com 

outras sociedades;
d) Admissão de novos sócios;
e) Dissolução da sociedade.

Três) Cada quota corresponderão a um voto 
por duzentos e cinquenta meticais do capital.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Conselho fiscal

Um) A fiscalização da actividade social 
compete a um conselho fiscal composto por dois 
membros eleitos anualmente pela assembleia-
geral sendo estes sócios ou estranhos a 
sociedade.

Dois) São atribuições do conselho fiscal:

a) Examinar a escrituração da sociedade 
sempre que o julgar conveniente e 
pelo menos de três em três meses;

b) Requerer a convocação da assembleia-
geral extraordinária sempre o julgar 
conveniente;

c) Assistir as sessões do conselho 
de gerência quando o entenda 
conveniente;

d) Fiscalizar a gerência da sociedade, 
verificando frequentemente o 
estado da caixa e a existência de 
títulos ou valores de qualquer 
espécie confiados a guarda da 
sociedade;

e) Verificar se os estatutos estão sendo 
cumpridos em relação as condições 
fixadas para a intervenção dos 
sócios nas sessões da assembleia 
geral;

f) Dar parecer sobre o balanço, relatórios 
apresentados pelo conselho de 
gerência;

g) Providenciar para as disposições 
estatutárias seja observado pelo 
conselho de gerência.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Ano social e balanços

Um) O ano social é o civil.
Dois) Em relação a cada ano de exercício, 

efectuarão um balanço que encerrará.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Fundo de reserva legal

Dos lucros líquidos apurados serão 
deduzidos:

a) Cinco por cento para o fundo de 
reserva legal, enquanto não estiver 
preenchido ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) As quantias que por deliberação da 
assembleia geral se destinarem a 
constituírem quaisquer fundos de 
reserva.

Parágra fo  ún ico .  O  remanescen te 
constituirá o dividendo a distribuir pelos 
sócios.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Dissolução

A dissolução da sociedade será feito 
extrajudicialmente nos termos da lei e das 
deliberações da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Liquidação

Um) A liquidação da sociedade será feito 
extrajudicialmente nos termos da lei e das 
deliberações da assembleia geral.

Dois) Serão liquidatários os membros do 
conselho de gerência em exercício de funções.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Casos omissos

Em tudo o que estiver omisso nestes 
estatutos, será regulado pela lei das sociedades 
comerciais por quotas.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.
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Capi Engenharia e 
Consultoria, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100841967 uma entidade 
denominada, Capi Engenharia e Consultoria, 
Limitadas.

Arsénio Boaventura Bulo solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, titular do 
Bilhete de Identidade n.º 110101247696F, 
emitido na cidade de Maputo, aos 21 de 
Julho de 2016 e válido até 21 de Julho de 
2021, residente na cidade de Maputo e 
Pinto Rui Ferraz, casado, de nacionalidade 
moçambicana, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100664522A emitido na 
cidade de Maputo aos 27 de Maio de 2014 
e válido até 27 de Maio de 2019, residente 
na cidade de Maputo, constitui nos termos 
do artigo oitenta e seis do Código Comercial 
uma sociedade de responsabilidade por 
quotas limitada que se regerá pelos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Denominação, duração, sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Capi 
Engenharia e Consultoria, Limitada, sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada e reger-se-á pelos presentes estatutos 
e pelos preceitos legais em vigor na República 
de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
Avenida Emília Daússe, n.º 1635A rés-do-chão.

Dois) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro bem como transferir a sede 
para qualquer outro local do território nacional. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de consultoria de 
construção civil nas obras públicas 
e particulares;

b) Prestação de serviços de empreitadas 
de construção civil, obras públicas 
e particulares;

c) Prestação de serviços de consultoria 
em geotecnia, hidrogeologia e 
ambiente;

d) Prestação de serviços de consultoria de 
engenharia de petróleo e gás;

e) Fornecimento de material informático, 
de escritório, material eléctrico e 
ferragem;

f) Gestão e administração de condomínios;
g) prestação de serviços de limpeza, 

conservação e manutenção de 
imóveis;

h) Prestação de serviços logísticos;
i) Montagem de sistemas de segurança 

electrónica e soluções informáticas;
j) Prestação de serviços de consultoria 

financeira.

Dois) A sociedade poderá mediante a 
deliberação da assembleia geral, exercer outras 
actividades conexas ou complementares e/ou 
subsidiárias da actividade principal.

Três) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderá participar, directa ou 
indirectamente no desenvolvimento de projectos 
que de alguma forma concorram para o 
preenchimento do seu objecto social, bem como, 
com o mesmo objectivo, aceitar concessões, 
adquirir participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente a 50%, para o primeiro sócio e 
50% para o segundo, isto é:

a) Arsénio Boaventura Bulo, com 
cinquenta mil meticais; 

b) Pinto Rui Ferraz, com cinquenta mil 
meticais.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação da assembleia 
geral, que determinará os termos e condições em 
que se efectuará o aumento.           

ARTIGO SEXTO

(Transmissão de quotas)

Um) É livre a transmissão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A transmissão de quotas carece do 
consentimento prévio da sociedade, dado por 
escrito e prestado em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão e divisão de quotas)

É livre a cessão ou divisão entre os sócios 
e no caso de nem a sociedade, nem os sócios 
desejarem o uso do mencionado direito de 
preferência, então o sócio que desejar alienar a 
sua quota poderá fazê-lo livremente.

CAPÍTULO III

Da administração e representação da 
sociedade

ARTIGO OITAVO

(Administração da sociedade)

Um) A administração será exercida pelos 
sócios, que ficam designados administradores 
e dispensa de caução.

Dois) Para obrigar a sociedade nos seus actos 
e contratos, basta as duas assinaturas. 

SECÇÃO I

Do balanço e prestação de contas

ARTIGO NONO

(Balanço)

Um) Anualmente será dado um balanço 
fechado com a data de trinta e um de Dezembro.

Dois) Os lucros líquidos que o balanço 
registar terão a seguinte aplicação:

a) A percentagem indicada para constituir 
o fundo de reserva legal, enquanto 
não estiver realizado, nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo;

b) O remanescente dos lucros será 
aplicado nos termos e condições 
a serem estipulados pelo sócio 
unitário.

SECÇÃO II

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Em caso de dissolução o sócio 
procederá como liquidatário. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos aplicar-se-ão as disposições do Código 
Comercial e demais legislações em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.



2 DE MAIO DE 2017                                                                                                2267

Jetmoz-Geotėcnia, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 

que por escritura pública de seis de Abril 

de dois mil e dezassete, lavrada de folhas 

quarenta e uma a folhas quarenta e três, do 

livro de notas para escrituras diversas número 

quatrocentos e oitenta e três traço A, deste 

Cartório Notarial de Maputo, perante Batçá 

Banú Amade Mussá, licenciada em Direito, 

conservadora e notária superior A, em 

exercício no referido cartório, procedeu-se na 

sociedade em epígrafe, aumento do capital e 

alteração parcial do pacto social fica alterado 

o artigo quinto do pacto social que passa a ter 

a seguinte nova redacção:

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social,  integralmente 

subscrito e realizado em dinheiro, é 

de quatrocentos e oitenta mil meticais, 

correspondente à soma de cinco quotas 

desiguais assim distribuídas:

a )  M a h o m e d  S a l i m  A b d u l 

Car imo Omar ,  com uma 

quota de oitenta e seis mil 

e  quatrocentos  met icais , 

correspondentes a dezoito 

por cento do capital social;

 b) Farida Ahmed, com uma quota 

de cento e sessenta e três 

mil  e  duzentos meticais , 

correspondentes a trinta e 

quatro do capital social;

c) Alexandre Pinto, com uma 

quo ta  de  se t en ta  e  se i s 

mil e oitocentos meticais, 

correspondentes a dezasseis 

do capital social;

d) António Cristóvão com uma 

quo ta  de  se t en ta  e  se i s 

mil e oitocentos meticais, 

correspondentes a dezasseis 

por cento do capital social;

e) Rui Tomásio com uma quota de 

setenta e seis mil e oitocentos 

meticais, correspondentes a 

dezasseis por cento do capital 

social.

Que em tudo o mais não alterado continuam 

a vigorar as disposições do pacto social 

anterior.

Está conforme.

Maputo, seis de Abril de dois mil e 

dezassete. — O Técnico, Ilegível. 

CIM – Companhia Industrial 
da Matola, S.A. 

CERTIDÃO 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de catorze de Março de dois 
mil e dezassete, lavrada de folhas noventa e 
três a noventa e cinco, do livro de notas para 
escrituras diversas, B barra cento e trinta, do 
Cartório Notarial Privativo do Ministério da 
Economia e Finanças, a cargo de Dário Ferrão 
Michonga, licenciado em Direito e notário do 
referido Ministério, foi aumentado o capital 
social e alterados parcialmente os estatutos 
da sociedade CIM – Companhia Industrial da 
Matola, S.A., no seu artigo quarto, o qual passa 
a ter a seguinte redacção: 

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de oitocentos e 
vinte milhões cento e cinquenta e um 
mil quinhentos e setenta nove meticais, 
representado por oito milhões trezentos 
duzentos e setenta e um mil quinhentos e 
quinze acções ordinárias, cada uma com 
o valor nominal de cem meticais. 

Está conforme. 

Cartório Notarial Privativo do Ministério da 
Economia e Finanças, em Maputo, dezasseis de 
Março de dois mil e dezassete. — O Técnico, 
Ilegível. 

NL Ivestments, Limitada

Certifica-se, para efeitos de publicação, 
que por acta do dia 23 de Março de 2017, 
da NL Investments, Limitada, matriculada 
na Conservatória das Entidades Legais sob                            
n.º 100081172, os sócios deliberaram a mudança 
do endereço e acréscimo do objecto social. Em 
consequência, fica alterada a composição dos 
artigos segundo e terceiro da sociedade que 
passa a ter a seguinte composição:

ARTIGO SEGUNDO

Um) A sociedade tem a sua sede social 
na Avenida 24 de Julho, n.º 1639, 1.º 
andar, flat 2, cidade de Maputo.

Dois) O conselho da gerência pode 
deliberar e efectuar a transferência da sede 
social para qualquer outro local bem como 
abrir ou encerrar delegações, sucursais, 
filiais e outras formas de representação, 
noutros locais do país ou no estrangeiro 
cumpridos que sejam requisitos legais, 
devendo notificar os sócios por escrito 
das deliberações tomadas no âmbito do 
disposto neste artigo.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto:

a)  Investimentos nas áreas do turismo 
e infra-estruturas;

b) Agro-pecuária;
c)  Pesca;
d) Participação financeira;
e) Mineração.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades subsidiárias ou conexas 
com o seu objecto principal.

Três) A sociedade poderá participar no 
capital de outras sociedades, assim como 
associar-se com outras empresas para a 
prossecução de objectivos comerciais no 
âmbito ou não do seu objecto, mediante a 
deliberação da assembleia geral.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

Corpus–Viva Fit, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de 8 de Abril de 2017, da sociedade Corpus, 
Viva Fit Limitada matriculada na Conservatória 
de Registo das Entidades Legais sob o NUEL 
100721201, deliberaram o seguinte:

Alteração da denominação da sociedade.

Aberta a sessão e entrando no ponto único 
da agenda, os sócios deliberaram pela alteração 
da denominação da sociedade alterando assim a 
redacção do artigo primeiro passando a reger-se 
de seguinte modo:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação 
de  Corpus–Viva  F i t ,  L imi t ada . 
Abreviadamente designada Corpus, Viva 
Fit, Limitada. e tem a sua sede e escritórios 
na cidade de Maputo, bairro do Zimpeto 
Vila Olímpica, bloco 23, flat 6, edifício 
4, 2.º andar.

Maputo,11 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

HJS Distribuidores, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por deliberação da Assembleia Geral de 26 
de Fevereiro de 2017, se procedeu, na HJS 
Distribuidores, Limitada, sociedade de direito 
moçambicano, matriculada na conservatória 
do registo das entidades legais de Maputo sob 
o número 100144964, à alteração da estrutura 
do capital social da sociedade, em virtude da 
cessão de quotas conforme abaixo: 

i. A sócia Jannicke Angelique Fernandes, 
divide a sua quota em duas partes 
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desiguais, e cede a quota no valor 
de 2.000,00MT (dois mil meticais) 
ao senhor Alberto Gonçalves 
Jardim que passa a ser novo sócio 
da sociedade;  

ii. A sócio Marco Paulo Rodrigues dos 
Santos cede a sua quota no valor de 
2.000,00MT (dois mil meticais) ao 
senhor Michael Darren Nathan que 
passa ser novo sócio da sociedade;

iii. O sócio Christopher Anthony 
Fernandes dividiu a sua quota em 
duas partes desiguais e cede:

a)   A primeira ,  no valor  de 
2.500,00MT (dois  mil  e 
qu inhen tos  met ica i s ) ,  à 
sócia Jannicke Angelique 
Fernandes; e 

b)  A Segunda ,  no  va lo r  de 
2 . 0 0 0 , 0 0 M T  ( d o i s  m i l 
meticais), cede à sócia Ocean 
Trader Internacional África 
(OTI).

Em virtude da cessão acima apresentada, 
o art igo quarto fica alterado e passa 
consequentemente a ter a seguinte redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro e bens, é de vinte 
mil meticais, divididos em quatro quotas 
pertencentes aos seguintes sócios e nas 
proporções que se seguem:

a) Uma quota de cinquenta e cinco por 
cento do capital social pertencente 
à sócia Ocean Trader Internacional 
Africa (OTI), equivalente ao valor 
nominal de onze mil meticais;

b) Uma quota de vinte e cinco por 
cento do capital social pertencente 
à sócia Jannicke Angelique 
Fernandes, equivalente ao valor 
nominal de cinco mil meticais;

c) Uma quota de dez por cento do capital 
social pertencente ao sócio Alberto 
Gonçalves Jardim, equivalente 
ao valor nominal de dois mil 
meticais; e

d) Uma quota de dez por cento do 
capital social pertencente ao 
sócio Michael Darren Nathan, 
equivalente ao valor nominal de 
dois mil meticais.

Que, em tudo o mais não alterado por esta 
escritura, continuam a vigorar as disposições 
do pacto social anterior.

Maputo, 6 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

Mozambique Golden 
Sunlight Investment 

Corporation Limitada – 
MGSIC – Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 27 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100840413 uma entidade 
denominada, Mozambique Golden Sunlight 
Investment Corporation – MGLIC - Limitada.

Mafufa Tchetu Company Limitada, uma 
empresa de direito moçambicano, com sede 
na cidade da Beira, neste acto representada 
por Orlando Manuel Teze, na qualidade de 
director, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade da Beira, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 0701100517929F, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
da Beira, aos vinte de Janeiro de dois mil e 
dezasseis;

Nhamatanda Mineral Investment, Limitada, 
uma empresa de direito moçambicano, neste 
acto representada, neste acto representada 
por Rafael Dias morais, na qualidade de 
director, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade da beira, rua . 2 UC-
B, casa n.º quatrocentos e quarenta e um, 
décimo terceiro, Alto da Manga, portador 
do recibo de Bilhete de Identidadae n.º 
76360294, emitido aos onze de Novembro 
de dois mil e dezasseis;

JML Exploration Limitada, uma empresa de 
direito moçambicano, neste acto representada 
pelo senhor Jorge Samuel, na qualidade de 
director, de nacionalidade moçambicana, 
residente na Avenida Agostinho Neto 
número trezentos e noventa e seis, bairro 
da Polana Cimento, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100248803B, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, a 
um de Junho de dois mil e dez;

Adam Investments – Sociedade Unipessoal, 
Limitada,  uma empresa de direi to 
moçambiano, neste acto representada por 
Sajjad Ahmad, na qualidade de director, 
de nacionalidade paquistanesa, residente 
na Avenidade Lucas Elias Kumato número 
duzentos e noventa e quatro, bairro da 
Sommerchield, portador do Documento de 
Identificação e Residência para Estrangeiros 
número 11PK00021357F, emitido pela 
Direcção Nacional de Migração aos trinta 
de Maio de dois mil e dezasseis.

Acordam e mutuamente aceitam na criação 
de uma sociedade comercial que vai se reger 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Mozambique Golden Sunlight Investment 

Corporation – MGLIC- Limitada, e tem a sua 
sede em Maputo, na rua John Issa n.º duzentos 
e oitenta e oito, podendo por deliberação da 
assembleia geral abrir ou encerar sucursais 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se a partir da celebração do presente 
contracto.

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto

A sociedade tem por objecto:

a) Exploração mineira;
b) Produção e comercialização de 

produtos de origem mineira;
c) Importação e exportação de bens 

de consumo e para a indústria de 
construção;

d) Produção e venda de materiais de 
construção;

e) Consultoria e prestação de serviços;
f) A sociedade poderá exercer outras 

actividades desde que para isso 
esteja devidamente autorizada nos 
termos da legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social 

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais, dividido em quatro quotas assim 
distribuídas:

a) Mafufa Tchetu Company, Limitada, 
com uma quota de dezasseis 
m i l  m e t i c a i s  ( 1 6 . 0 0 0 , 0 0 ) , 
correspondente a trinta e dois por 
cento (32%) do capital social;

b) JML Exploration Limitada, com uma 
quota de dezasseis mil meticais 
(16.000,00), correspondente a trinta 
e dois por cento (32%) do capital 
social;

c) Nhamatanda Mineral Invetment 
Limitada, com uma quota de dez mil 
e quinhentos meticais (10.500,00) 
correspondente a vinte e um por 
cento (21%) do capital social; 

d) Adam Investments - Sociedade 
Unipessoal Limitada com uma 
quota de sete mil e quinhentos 
meticais (7.500,00), correspondente 
a quinze por cento (15%) do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.
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Dois) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelo preço 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes à sua participação 
na sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração da sociedade

A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pêlos senhores  
Orlando Manuel Teze e Jorge Samuel, que 
desde já são nomeados directores, com dispensa 
de caução bastando a assinatura de ambos para 
obrigar a sociedade. Os sócios poderão quando 
assim o entenderem nomear mandatários 
da sociedade e conferirem-lhes poderes de 
representação.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade.

ARTIGO OITAVO

Transmissão das acções

Em caso de dissolução, liquidação por 
falência ou interdição de um dos sócios, os seus 
herdeiros tomarão o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seu 
representante se assim o entender desde que 
obedeçam o preceituado na lei.

ARTIGO NONO

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando estes o entenderem,

ARTIGO DÉCIMO

Os casos omissos serão regulados por lei e 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique. 

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Interport Marine Service, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 7 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100841673 uma entidade 
denominada, Interport Marine Service, 
Limitada.

Entre:

Nilton Amade Hassane Mahomed, solteiro 
maior, natural da cidade de Maputo, 
residente na Matola-A, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110100263096M, emitido 
aos vinte e trêz de Fevereiro do ano dois mil 
e dezaseis, pelo Arquivo de Identificação 
Civil da Cidade de Maputo; 

 Murobibi Alima Ibrahimo Mahomed, viúva, 
natural da cidade de Maputo, residente na 
Matola-A, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100215200I, emitido aos vinte e um 
de Maio do ano dois mil e dez, pelo Arquivo 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo. 

Constituem entre si uma sociedade de 
responsabilidade limitada que reger-se-á pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Interport 
Marine Service, Limitada, tem a sua sede na 
rua Malua n.º 24, bairro da Malanga, no distrito 
municipal Nlhamankulu. 

Podendo por deliberação da assembleia 
geral, abrir ou encerrar sucursais dentro e fora 
do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Prestação de serviços de agenciamento, 
transporte, logistica e gestão, 
prestação de vários serviços em 
diversas areas;

b) Comércio geral, fornecimento de bens 
eserviços com import e export.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituír ou já constituídas ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas. Uma 
quota no valor de dezassete mil meticais 
correspondente ao sócio Nilton Amade Hassane 
Mahomed equivalente a oitenta e cinco por 
cento do capital social, e outra quota  de trêz 
mil meticais correspondente ao sócio Murobibi 
Alima Ibrahimo Mahomed, equivalente quinze 
por cento do capital social respectivamente.

ARTIGO QUINTO

Gerência

A administração, gestão da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio, Nilton 
Amade Hassane Mahomed, que desde já fica 
nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura, para obrigar a 
sociedade e com todos  plenos poderes para 
nomear mandatário/s a sociedade.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação e aprovação do 
balanço e contas do exercício findo e repartição 
de lucros e perdas.

ARTIGO SÉTIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem

ARTIGO OITAVO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seus representantes segundo o preceituado nos 
termos da lei.

ARTIGO NONO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 10 de Abril de Abril de 2017. —                    
O Técnico, Ilegível.

R.S. Trading,  Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 5 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100841584 uma entidade 
denominada, R.S. Trading,  Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre

Primeiro .  Abdul  Qadir ,  maior ,  de 
nacionalidade paquistanesa,  residente 
acidentalmente nesta cidade, portador 
do Passaporte n.º AV4427142, de 22 de 
Julho de 2014, e válido até 21 de Julho                                            
de 2019, emitido em Paquistão pela autoridade 
paquistanesa.
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Segundo .  Rooh  Ul lah ,  ma io r ,  de 
nacionalidade paquistanesa, residente 
acidentalmente nesta cidade,  portador do 
Passaporte  n.º AM9100062, de  26 de Setembro 
de dois mil e dezasseis e válido até 25 de 
Setembro de dois mil e vinte seis, emitido em 
Paquistão pela autoridade paquistanesa.

Que pelo presente contrato constitui uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada que se regerá pelos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação de R.S. 
Trading, Limitada, e tem a sua sede Maputo, 
na Avenida Lucas Luali, nº 512, 1.º andar, 
bairro do Alto Maé, podendo abrir delegações 
ou filiais, sucursais, delegações ou quaisquer 
outras formas de representação no país ou no 
estrangeiro e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal:
Importação e venda de carros, venda de 

produtos alimentares, bebidas alcoólicas, 
loiças, material plástico, tecidos, capulanas e 
confecções, electrodomésticos, utensílios de 
metal, material escolar; produtos de beleza e 
produtos de limpeza.

Dois) A sociedade poderá também exercer 
actividades subsidiárias ou complementares, 
consignações, agenciamento e representações 
comerciais de entidades nacionais e estrangeiras 
bem como outro ramo de comércio ou indústria 
não proibidas por lei, desde que obtenham as 
necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital da social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas iguais 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de cinco 
mil meticais, pertencente ao sócio 
Abdul Qadir, correspondente a 
vinte e cinco por cento do capital 
social;

b) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, pertencente à sócia 
Rooh Ullah, correspondente a 
setenta e cinco por cento do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

Aumento e Redução do Capital

O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou diminuído quantas vezes forem 
necessárias desde que a assembleia geral, 
delibere sobre o assunto.  

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem o sócio 
pretender usar do direito de preferência nos 
trinta dias após a colocação da quota á sua 
disposição, poderá o sócio cedente cedê-la a 
quem entender, nas condições em que a oferece 
à Sociedade e aos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo senhor Dércio 
José Chirindza, com dispensa de caução.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma.

Quatro) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizadas pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente, uma vez cada ano, para apreciação do 
balanço e contas do exercício findo e repartição 
de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente, quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam, para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso da morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DECIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade dissolve-se nos termos fixados 
na lei ou por comum acordo dos sócios quando 
assim entenderem.

ARTIGO DECIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de 7 de 

Abril 

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

O Comité de Gestão adopta a denominação 
de Comité de Gestão de Recursos Naturais de 7 
de Abril, abreviadamente designada CGRN- 7 
de Abril sendo um órgão de âmbito local.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de 7 de Abril, é uma pessoa colectiva de 
direito privado, sem fins lucrativos, de 
carácter humanitário, dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais de 
7 de Abril, tem a sua sede na Aldeia 7 de Abril, 
Localidade de Tomanine, Posto administrativo 
de Mubanguene, Distrito de Guija. 

ARTIGO QUARTO

(Princípios gerais)

Um) O Comité de Gestão de Recursos 
Naturais de 7 Abril guia-se pelos princípios 
de respeito ao meio ambiente, promovendo 
acções que visam a contribuir na redução da 
destruição dos recursos naturais da comunidade 
de 7 de Abril.

Dois) Serve para defender os direitos e 
interesses de todos os membros da comunidade, 
sem discriminação de qualquer natureza.
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ARTIGO QUINTO

(Duração)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais de 7 
de Abril é constituído por tempo indeterminado, 
considerando iniciadas as suas actividades a 
partir da data do seu reconhecimento jurídico.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO SEXTO

Objectivos

Um) Geral:

Contribuir para o desenvolvimento da 
comunidade e para uma gestão 
sustentável de recursos naturais e 
agro-geológicos. 

Dois) Específicos:

a) Contribuir na gestão dos recursos 
naturais promovendo acções de 
sensibilização sobre o uso correcto 
e sustentável, salvaguardando os 
direitos e interesses da comunidade;

b) Contribuir na criação de soluções 
que contribuam para mudança 
de atitude e comportamento da 
comunidade no que concerne a 
exploração de recursos naturais e 
prevenção de desastres naturais 
resultantes da acção humana;

c) Representar a comunidade em fóruns 
de discussão para estabelecimento 
de parcerias que contribuam para o 
desenvolvimento da comunidade.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros e 
patrimoniais

ARTIGO SÉTIMO

(Recursos Financeiros)

Os recursos financeiros do Comité de Gestão 
de Recursos Naturais de 7 de Abril provêm das 
seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b) 20% provenientes das receitas de 

exploração de recursos naturais na 
comunidade;

c)  Contr ibuições  resul tantes  da 
responsabi l idade social  das 
empresas com actividades na 
comunidade.

ARTIGO OITAVO

(Recursos patrimoniais)

Constituem bens patrimoniais do Comité 
de Gestão:

a) Instalações de funcionamento do 
Comité de Gestão;

b) Bens, meios circulantes e outros 
doados ou adquiridos legalmente 
pelo Comité de Gestão.

ARTIGO NONO

(Membro)

Podem ser membros do Comité todas as 
pessoas singulares residentes da comunidade 
desde que reúnam os seguintes requisitos: 

a) Sejam maiores de dezoito anos e 
estejam em pleno gozo das suas 
faculdades mentais;

b) Sejam residentes na comunidade;
c) Não tenham qualquer antecedente 

criminal.

ARTIGO DÉCIMO

(Categorias dos membros)

Um) Os membros do CGRN de 7 de Abril 
classificam-se nas seguintes categorias:

a) Membros fundadores – os que 
participam na assinatura da escritura 
pública;

b) Membros ordinários – os que vierem 
a ser admitidos após o registo do 
Comité de Gestão;

c) Membros beneméritos – pessoas 
singulares ou colectivas, nacionais 
ou estrangeiras que prestem 
serviços relevantes e benefícios que 
contribuam para o desenvolvimento 
do Comité de Gestão;

d) Membros honorários – todos aqueles 
que se notabilizem, quer prestando 
serviços ou outro tipo de apoios 
para o Comité, será concedido 
também à título excepcional à 
altas individualidades que tenham 
visitado e demonstrem interesse 
pelo Comité, e este título será 
proposto pelo Conselho de Direcção 
e homologado pela Assembleia 
Geral.

Dois) A qualidade de membro é intrans/
missível, podendo no caso de força maior 
fazer-se representar por um outro mediante 
uma procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Direitos dos membros)

Constituem direitos dos membros:

a) Participar em todas as actividades 
inerentes ao funcionamento do 
comité;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais do Comité;

c) Exercer o direito de voto, não podendo 
nenhum membro nem seu familiar 
votar como mandatário de outrem;

d) Participar nas sessões da Assembleia 
Geral;

e )  Receber  dos  ó rgãos  soc ia i s 
informações e esclarecimentos 
sobre as actividades do Comité;

f) Fazer recurso à Assembleia Geral 
sobre deliberações que, considerem 
con t r á r i a s  ao s  e s t a tu to s  e 
regulamentos do Comité.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros:
a) Respeitar os membros dos órgãos 

sociais, bem como os restantes 
membros;

b) Respeitar e cumprir as deliberações da 
Assembleia Geral;

c) Exercer com dedicação e zelo os 
cargos de direcção que lhes forem 
confiados e outras tarefas do 
Comité;

d) Observar e cumprir com os estatutos 
do Comité.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Sanções)

Dependendo da gravidade, as infracções são 
passíveis das seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Repreensão registada;
c) Multa a reverter para o fundo do 

Comité a ser fixada pela Assembleia 
Geral, ordinária ou extraordinária 
convocada para o efeito;

d) Suspensão temporária da qualidade 
de membro;

e) Expulsão com fundamento nas alíneas 
anteriores, a ser deliberada pela 
Assembleia Geral, sob proposta 
do  Conse lho  de  D i r ecção , 
salvaguardando os interesses do 
Comité de Gestão.

Único: Para o complemento dos presentes 
estatutos será produzido um regulamento 
interno do funcionamento do Comité de Gestão, 
que deverá ser aprovado pela Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Perda da qualidade de membro)

A qualidade de membro perde-se nas 
seguintes situações:

a) Declaração expressa de renúncia;
b) Violar gravemente os estatutos do 

Comité;
c) Atitudes ou actos que manchem o bom 

nome e prestígio do Comité;
d) Uso indevido e destruição voluntária 

dos bens e património do Comité.
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CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais do Comité

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Órgãos sociais)

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
do Comité, e é constituída por todos os membros 
do, e as suas deliberações quando tomadas em 
conformidade com a lei e os presentes estatutos, 
são obrigatórias para todos os membros do 
Comité.

Dois) os membros honorários e beneméritos 
embora possam assistir as sessões da Assembleia 
Geral não tem direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Periodicidade da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano e extraordinariamente, desde 
que a sua convocação seja solicitada pelo 
Conselho de Direcção ou metade dos seus 
membros

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral considera-se 
constituída, em primeira convocatória, desde 
que estejam presentes pelo menos metade dos 
seus membros com direito à voto, e meia hora 
depois, em segunda convocatória, seja qual for 
o número dos membros presentes.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
são de cumprimento obrigatório de todos os 
membros, sendo que as mesmas são validadas 
por uma maioria absoluta, exceptuando às 
relativas a alterações de estatutos e dissolução 
do Comité, que exigem três quartos de votos dos 
membros presentes ou de todos os membros.

CAPÍTULO V

Da composição

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Assembleia Geral)

Um) A mesa de Assembleia Geral é 
constituída por três membros sendo:

a) Presidente da Mesa;
b) Vice-presidente;
c) Relator.

Dois) Os membros da mesa deverão ser 
eleitos em sessões de assembleia geral que terão 
lugar de cinco em cinco anos.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Eleição dos órgãos)

Um) Todos os órgãos do Comité são eleitos 
por um mandato de cinco anos renovável apenas 
uma vez.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências dos membros da Assem-
bleia Geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:

a) Dirigir as sessões de trabalho da 
Assembleia Geral;

b) Assinar todas as deliberações;
c) Contribuir para criação de um 

ambiente democrático no decurso 
das sessões, durante a discussão dos 
assuntos agendados;

d) Convocar as sessões de Assembleia 
Geral.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de Assembleia Geral;

b) Substituir o presidente nos seus 
impedimentos ou ausências.

Três) Compete ao relator:

Lavrar as actas da Assembleia Geral.  

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competências da Assembleia Geral)

Compete á Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Direcção;

c) Deliberar sobre a perda de qualidade 
de membro;

d) Atribuir as qualidades de membros 
honorários e beneméritos;

e) Examinar e aprovar os relatórios 
anuais de actividades e de contas 
da direcção;

f) Analisar e aprovar o plano de actividades 
e o respectivo orçamento;

g) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
ou t ra s  ques tões  r e l evan tes 
submetidas para sua apreciação.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de direcção é composto 
pelos seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretaria;
d) Tesoureiro;
e) Coordenador.

Dois) Sendo o Conselho de Direcção o órgão 
executivo do Comité de Gestão, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
Geral;

b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades do Comité;

e) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral extraordinária quando se 
mostrar necessária

f) Propor à Assembleia Geral a admissão 
de novos membros;

g) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à Assembleia 
Geral;

h) Preparar o relatório anual de 
actividades bem como o respectivo 
orçamento e submetê-lo aprovação 
da Assembleia Geral;

i) Elaborar e submeter à aprovação da 
assembleia a atribuição de direitos 
de explorar os seus recursos por 
pessoas colectivas ou individuais 
devidamente identificadas;

j) Propor sanções aos membros que 
violarem os estatutos do Comité.

Três) Os membros do Conselho de direcção 
são eleitos pela Assembleia Geral por período de 
cinco anos renováveis por apenas um mandato 
ou segundo as deliberações da mesma.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências dos membros do Conselho 
de Direcção)

Um) Compete ao presidente:
a) Coordenar e dirigir as actividades do 

Conselho de Direcção, convocar 
e presidir as respectivas reuniões;

b) Representar o Comité em juízo e sua 
obtenção activa e passiva;

c) Exercer o voto de desempate;
d) Autenticar os acordos estabelecidos 

pelo Conselho de Direcção e os 
demais documentos contratuais.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas faltas 

ou impedimentos.

Três) Compete à secretária:

a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Direcção;
c) Redigir avisos e correspondências da 

organização e assinar convocatórias 
juntamente com o presidente.

Quatro) Compete ao tesoureiro:

a) Velar pelas contas e fundos do Comité;
b) Proceder os registos e informar 
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regularmente ao Conselho de 
direcção sobre o estado financeiro 
do Comité.

Cinco) Compete ao coordenador:

a) Coordenar os serviços do Comité;
b) Supervisionar todas as actividades 

do Comité junto da comunidade, 
instituições governamentais e não 
governamentais;

c) Assinar correspondência e demais 
documentação do funcionamento 
dos serviços do Comité;

d) Criar mecanismos para que seja 
d e v i d a m e n t e  c u m p r i d o  o 
regulamento interno em vigor no 
Comité de Gestão;

e) Informar ao presidente do conselho 
de direcção sobre decurso das 
actividades do Comité;

f) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é um órgão 
de auditoria composto por três elementos 
nomeadamente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira do Comité;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos e 
bens patrimoniais do Comité;

c) Apresentar regularmente à assembleia 
o seu parecer sobre os relatórios 
de actividades e financeiros 
apresentados pela direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competências dos membros do Conselho 
Fiscal)

Compete aos membros do Conselho fiscal 
as seguintes tarefas:

Um) Presidente:

a) Convocar e presidir as reuniões 
do órgão.

Dois) Vogais:

a) Redigir as actas juntamente com 
o presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Periodicidade)

O Conselho Fiscal reunir-se-á obrigatoria-
mente duas vezes por ano e sempre que 
necessário, assim como quando convocado pelo 
Conselho de Direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação do Comité, 
a Assembleia Geral reunirá extraordinariamente 
para decidir sobre o destino a dar aos bens do 
comité nos termos da lei, sendo a sua comissão 
liquidatária constituída por cinco membros a 
designar pela Assembleia Geral.

Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de 

Mubanguene

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

SECÇÃO I

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

O Comité de Gestão adopta a denominação 
de Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Mubanguene, abreviadamente designada 
CGRN- Mubanguene sendo um órgão de 
âmbito local.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Mubanguene, é uma pessoa colectiva 
de direito privado, sem fins lucrativos, de 
carácter humanitário, dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Mubanguene, tem a sua sede na Aldeia 
de Mubanguene, localidade de Mubanguene, 
Posto Administrativo de Mubanguene, Distrito 
de Guija. 

ARTIGO QUARTO

(Princípios gerais)

Um) O Comité de Gestão de Recursos 
Naturais de Mubanguene guia-se pelos 
princípios de respeito ao meio ambiente, 
promovendo acções que visam a contribuir na 
redução da destruição dos recursos naturais da 
comunidade de Mubanguene.

Dois) Serve para defender os direitos e 
interesses de todos os membros da comunidade, 
sem discriminação de qualquer natureza.

ARTIGO QUINTO

(Duração)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Mubanguene constituído por tempo 

indeterminado, considerando iniciadas as 
suas actividades a partir da data do seu 
reconhecimento jurídico.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO SEXTO

Um) Geral

Contribuir para o desenvolvimento da 
comunidade e para uma gestão sustentável de 
recursos naturais e agro-geológicos. 

Dois) Específicos:

a) Contribuir na gestão dos recursos 
naturais promovendo acções de 
sensibilização sobre o uso correcto 
e sustentável, salvaguardando os 
direitos e interesses da comunidade;

b )Contribuir na criação de soluções 
que contribuam para mudança 
de atitude e comportamento da 
comunidade no que concerne a 
exploração de recursos naturais e 
prevenção de desastres naturais 
resultantes da acção humana;

c) Representar a comunidade em fóruns 
de discussão para estabelecimento 
de parcerias que contribuam para o 
desenvolvimento da comunidade.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros e 
patrimoniais

ARTIGO SÉTIMO

(Recursos financeiros)

Os recursos financeiros do Comité de Gestão 
de Recursos Naturais de Mubanguene provêm 
das seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b) 20% Provenientes das receitas de 

exploração de recursos naturais na 
comunidade;

c)  Contr ibuições  resul tantes  da 
responsabi l idade social  das 
empresas com actividades na 
comunidade.

ARTIGO OITAVO

(Recursos patrimoniais)

Constituem bens patrimoniais do Comité 
de Gestão:

a) Instalações de funcionamento do 
Comité de Gestão;

b) Bens, meios circulantes e outros 
doados ou adquiridos legalmente 
pelo Comité de Gestão.
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ARTIGO NONO

(Membro)

Podem ser membros do Comité todas as 
pessoas singulares residentes da comunidade 
desde que reúnam os seguintes requisitos: 

a) Sejam maiores de dezoito anos e 
estejam em pleno gozo das suas 
faculdades mentais;

b) Sejam residentes na comunidade;
c) Não tenham qualquer antecedente 

criminal.

ARTIGO DÉCIMO

(Categorias dos membros)

Um) Os membros do CGRN de Mubanguene 
classificam-se nas seguintes categorias

a) Membros fundadores – os que 
participam na assinatura da escritura 
pública;

b) Membros ordinários – os que vierem 
a ser admitidos após o registo do 
Comité de Gestão;

c) Membros beneméritos – pessoas 
singulares ou colectivas, nacionais 
ou estrangeiras que prestem 
serviços relevantes e benefícios que 
contribuam para o desenvolvimento 
do Comité de Gestão;

d) Membros honorários – todos aqueles 
que se notabilizem, quer prestando 
serviços ou outro tipo de apoios 
para o Comité, será concedido 
também à título excepcional à 
altas individualidades que tenham 
visitado e demonstrem interesse 
pelo Comité, e este título será 
proposto pelo Conselho de Direcção 
e homologado pela Assembleia 
Geral.

Dois) A qualidade de membro é intrans-
missível, podendo no caso de força maior 
fazer-se representar por um outro mediante 
uma procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Direitos dos membros)

Constituem direitos dos membros:

a) Participar em todas as actividades 
inerentes ao funcionamento do 
comité;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais do Comité;

c) Exercer o direito de voto, não podendo 
nenhum membro nem seu familiar 
votar como mandatário de outrem;

d) Participar nas sessões da Assembleia 
Geral;

e )  Receber  dos  ó rgãos  soc ia i s 
informações e esclarecimentos 
sobre as actividades do Comité;

f) Fazer recurso à Assembleia Geral 
sobre deliberações que, considerem 
con t r á r i a s  ao s  e s t a tu to s  e 
regulamentos do Comité.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros:

a) Respeitar os membros dos órgãos 
sociais, bem como os restantes 
membros;

b) Respeitar e cumprir as deliberações da 
Assembleia Geral;

c) Exercer com dedicação e zelo os 
cargos de direcção que lhes forem 
confiados e outras tarefas do 
Comité;

d) Observar e cumprir com os estatutos 
do Comité.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Sanções)

Dependendo da gravidade, as infracções são 
passíveis das seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Repreensão registada;
c) Multa a reverter para o fundo do 

Comité a ser fixada pela Assembleia 
Geral, ordinária ou extraordinária 
convocada para o efeito;

d) Suspensão temporária da qualidade 
de membro;

e) Expulsão com fundamento nas alíneas 
anteriores, a ser deliberada pela 
Assembleia Geral, sob proposta 
do  Conse lho  de  D i r ecção , 
salvaguardando os interesses do 
Comité de Gestão.

Único: Para o complemento dos presentes 
estatutos será produzido um regulamento 
interno do funcionamento do Comité de Gestão, 
que deverá ser aprovado pela Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Perda da qualidade de membro)

A qualidade de membro perde-se nas 
seguintes situações:

a) Declaração expressa de renúncia;
b) Violar gravemente os estatutos do 

Comité;
c) Atitudes ou actos que manchem o bom 

nome e prestígio do Comité;
d) Uso indevido e destruição voluntária 

dos bens e património do Comité.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais do comité

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade: 

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
do Comité, e é constituída por todos os membros 
do, e as suas deliberações quando tomadas em 
conformidade com a lei e os presentes estatutos, 
são obrigatórias para todos os membros do 
Comité.

Dois) os membros honorários e beneméritos 
embora possam assistir as sessões da Assembleia 
Geral não tem direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Periodicidade da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano e extraordinariamente, 
desde que a sua convocação seja solicitada pelo 
Conselho de direcção ou metade dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral considera-se 
constituída, em primeira convocatória, desde 
que estejam presentes pelo menos metade dos 
seus membros com direito à voto, e meia hora 
depois, em segunda convocatória, seja qual for 
o número dos membros presentes.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
são de cumprimento obrigatório de todos os 
membros, sendo que as mesmas são validadas 
por uma maioria absoluta, exceptuando às 
relativas a alterações de estatutos e dissolução 
do Comité, que exigem três quartos de votos dos 
membros presentes ou de todos os membros.

CAPÍTULO V

Da composição

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Assembleia Geral)

Um) A Mesa de Assembleia Geral é consti-
tuída por três membros sendo:

a) Presidente da mesa;
b) Vice-presidente;
c) Relator.

Dois) Os membros da mesa deverão ser 
eleitos em sessões de Assembleia Geral que 
terão lugar de cinco em cinco anos.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Eleição dos órgãos)

Um) Todos os órgãos do Comité são eleitos 
por um mandato de cinco anos renovável apenas 
uma vez.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências dos membros da Assem-
bleia Geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:

a) Dirigir as sessões de trabalho da 
Assembleia Geral;
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b) Assinar todas as deliberações;
c) Contribuir para criação de um 

ambiente democrático no decurso 
das sessões, durante a discussão dos 
assuntos agendados;

d) Convocar as sessões de Assembleia 
Geral.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de Assembleia Geral;

b) Substituir o presidente nos seus 
impedimentos ou ausências.

Três) Compete ao relator:
Lavrar as actas da Assembleia Geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competências da Assembleia Geral)

São competênciasda Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Direcção

c) Deliberar sobre a perda de qualidade 
de membro;

d) Atribuir as qualidades de membros 
honorários e beneméritos;

e) Examinar e aprovar os relatórios 
anuais de actividades e de contas 
da direcção;

f) Analisar e aprovar o plano de actividades 
e o respectivo orçamento;

g) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
outras questões relevantes subme-
tidas para sua apreciação.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de direcção é composto 
pelos seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretaria;
d) Tesoureiro;
e) Coordenador.

Dois) Sendo o Conselho de direcção o órgão 
executivo do Comité de Gestão, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
Geral;

b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades do Comité;

e) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral extraordinária quando se 
mostrar necessária;

f) Propor à Assembleia Geral a admissão 
de novos membros;

g) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à Assembleia 
Geral;

h) Preparar o relatório anual de 
actividades bem como o respectivo 
orçamento e submetê-lo aprovação 
da Assembleia Geral;

i) Elaborar e submeter à aprovação da 
assembleia a atribuição de direitos 
de explorar os seus recursos por 
pessoas colectivas ou individuais 
devidamente identificadas;

j) Propor sanções aos membros que 
violarem os estatutos do Comité.

Três) Os membros do Conselho de direcção 
são eleitos pela Assembleia Geral por período de 
cinco anos renováveis por apenas um mandato 
ou segundo as deliberações da mesma.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências dos membros do Conselho 
de direcção)

Um) Presidente: 

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de Direcção, convocar 
e presidir as respectivas reuniões;

b) Representar o Comité em juízo e sua 
obtenção activa e passiva;

c) Exercer o voto de desempate;
d) Autenticar os acordos estabelecidos 

pelo Conselho de Direcção e os 
demais documentos contratuais.

Dois) Compete ao vice-presidente:
a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas faltas 

ou impedimentos.

Três) Compete à secretária:

a) Organizar os serviços da secretaria
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Direcção;
c) Redigir avisos e correspondências da 

organização e assinar convocatórias 
juntamente com o presidente.

Quatro) Compete ao tesoureiro:

a) Velar pelas contas e fundos do Comité;
b) Proceder os registos e informar 

regularmente ao Conselho de 
Direcção sobre o estado financeiro 
do Comité.

Cinco) Compete ao coordenador:

a) Coordenar os serviços do Comité;
b) Supervisionar todas as actividades 

do Comité junto da comunidade, 
instituições governamentais e não 
governamentais;

c) Assinar correspondência e demais 
documentação do funcionamento 
dos serviços do Comité;

d) Criar mecanismos para que seja 
d e v i d a m e n t e  c u m p r i d o  o 
regulamento interno em vigor no 
Comité de Gestão;

e) Informar ao presidente do conselho 
de direcção sobre decurso das 
actividades do Comité;

f) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é um órgão 
de auditoria composto por três elementos 
nomeadamente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira do Comité;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos e 
bens patrimoniais do Comité;

c) Apresentar regularmente à assembleia 
o seu parecer sobre os relatórios 
de actividades e financeiros 
apresentados pela direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competências dos membros do Conselho 
Fiscal)

Compete aos membros do Conselho Fiscal 
as seguintes tarefas:

a) Presidente: Convocar e presidir as 
reuniões do órgão;

b) Vogais: Redigir as actas juntamente 
com o presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Periodicidade)

O Conselho Fiscal reunir-se-á obrigato-
riamente duas vezes por ano e sempre que 
necessário, assim como quando convocado pelo 
Conselho de Direcção

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação 
do Comité, a Assembleia Geral reunirá 
extraordinariamente para decidir sobre o destino 
a dar aos bens do comité nos termos da lei, sendo 
a sua comissão liquidatária constituída por cinco 
membros a designar pela Assembleia Geral.

Comité de Gestão de 
Recursos Naturais de 

Tomanine 

CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e âmbito)

O Comité de Gestão adopta a denominação 
de Comité de Gestão de Recursos Naturais de 
Tomanine, abreviadamente designada CGRN- 
Tomanine sendo um órgão de âmbito local.
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ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Tomanine, é uma pessoa colectiva de 
direito privado, sem fins lucrativos, de 
carácter humanitário, dotada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, com o seu logótipo representado por 
uma maçaroca que representa a potencialidade 
produtiva alimentar e económica da comunidade.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais 
de Tomanine, tem a sua sede na Localidade de 
Tomanine, Posto administrativo de Mubanguene 
, Distrito de Guija. 

ARTIGO QUARTO

(Princípios gerais)

Um) O Comité de Gestão de Recursos 
Naturais de Tomanine guia-se pelos princípios 
de respeito ao meio ambiente, promovendo 
acções que visam a contribuir na redução da 
destruição dos recursos naturais da comunidade 
de Tomanine.

Dois) Serve para defender os direitos e 
interesses de todos os membros da comunidade, 
sem discriminação de qualquer natureza.

ARTIGO QUINTO

(Duração)

O Comité de Gestão de Recursos Naturais de 
Tomanine constituído por tempo indeterminado, 
considerando iniciadas as suas actividades a 
partir da data do seu reconhecimento jurídico.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO SEXTO

Um) Geral:

Contribuir para o desenvolvimento da 
comunidade e para uma gestão 
sustentável de recursos naturais e 
agro-geológicos.

Dois) Específicos:

a) Contribuir na gestão dos recursos 
naturais promovendo acções de 
sensibilização sobre o uso correcto 
e sustentável, salvaguardando os 
direitos e interesses da comunidade;

b) Contribuir na criação de soluções 
que contribuam para mudança 
de atitude e comportamento da 
comunidade no que concerne a 
exploração de recursos naturais e 
prevenção de desastres naturais 
resultantes da acção humana;

c) Representar a comunidade em fóruns 
de discussão para estabelecimento 
de parcerias que contribuam para o 
desenvolvimento da comunidade.

CAPÍTULO III

Dos recursos financeiros e 
patrimoniais

ARTIGO SÉTIMO

(Recursos financeiros)

Os recursos financeiros do Comité de Gestão 
de Recursos Naturais de Tomanine provêm das 
seguintes fontes:

a) Donativos e doações;
b) 20% Provenientes das receitas de 

exploração de recursos naturais na 
comunidade;

c) Contribuições resultantes da responsa-
bilidade social das empresas com 
actividades na comunidade.

ARTIGO OITAVO

(Recursos patrimoniais)

Constituem bens patrimoniais do Comité 
de Gestão:

a) Instalações de funcionamento do 
Comité de Gestão;

b) Bens, meios circulantes e outros 
doados ou adquiridos legalmente 
pelo Comité de Gestão.

ARTIGO NONO

(Membro)

Podem ser membros do Comité todas as 
pessoas singulares residentes da comunidade 
desde que reúnam os seguintes requisitos: 

a) Sejam maiores de dezoito anos e 
estejam em pleno gozo das suas 
faculdades mentais;

b) Sejam residentes na comunidade;
c) Não tenham qualquer antecedente 

criminal.

ARTIGO DÉCIMO

(Categorias dos membros)

Um) Os membros do CGRN de Tomanine 
classificam-se nas seguintes categorias

a) Membros fundadores – os que 
participam na assinatura da escritura 
pública;

b) Membros ordinários – os que vierem 
a ser admitidos após o registo do 
Comité de Gestão;

c) Membros beneméritos – pessoas 
singulares ou colectivas, nacionais 
ou estrangeiras que prestem 
serviços relevantes e benefícios que 
contribuam para o desenvolvimento 
do Comité de Gestão;

d) Membros honorários – todos aqueles 
que se notabilizem, quer prestando 
serviços ou outro tipo de apoios 
para o Comité, será concedido 
também à título excepcional à 

altas individualidades que tenham 
visitado e demonstrem interesse 
pelo Comité, e este título será 
proposto pelo Conselho de Direcção 
e homologado pela Assembleia 
Geral.

Dois) A qualidade de membro é intrans-
missível, podendo no caso de força maior 
fazer-se representar por um outro mediante 
uma procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Direitos dos membros)

Constituem direitos dos membros:

a) Participar em todas as actividades 
inerentes ao funcionamento do 
Comité;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais do Comité;

c) Exercer o direito de voto, não podendo 
nenhum membro nem seu familiar 
votar como mandatário de outrem;

d) Participar nas sessões da Assembleia 
Geral;

e) Receber dos órgãos sociais infor-
mações e esclarecimentos sobre as 
actividades do Comité;

f) Fazer recurso à Assembleia Geral 
sobre deliberações que, considerem 
con t r á r i a s  ao s  e s t a tu to s  e 
regulamentos do Comité.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros:

a) Respeitar os membros dos órgãos 
sociais, bem como os restantes 
membros;

b) Respeitar e cumprir as deliberações da 
Assembleia Geral;

c) Exercer com dedicação e zelo os 
cargos de direcção que lhes forem 
confiados e outras tarefas do 
Comité;

d) Observar e cumprir com os estatutos 
do Comité.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Sanções)

Dependendo da gravidade, as infracções são 
passíveis das seguintes sanções:

a) Repreensão verbal;
b) Repreensão registada;
c) Multa a reverter para o fundo do 

Comité a ser fixada pela Assembleia 
Geral, ordinária ou extraordinária 
convocada para o efeito;

d) Suspensão temporária da qualidade 
de membro;

e) Expulsão com fundamento nas alíneas 
anteriores, a ser deliberada pela 
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Assembleia Geral, sob proposta 
do Conselho de Direcção, salva-
guardando os interesses do Comité 
de Gestão.

Único: Para o complemento dos presentes 
estatutos será produzido um regulamento 
interno do funcionamento do Comité de Gestão, 
que deverá ser aprovado pela Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Perda da qualidade de membro)

A qualidade de membro perde-se nas 
seguintes situações:

a) Declaração expressa de renúncia;
b) Violar gravemente os estatutos do 

Comité;
c) Atitudes ou actos que manchem o bom 

nome e prestígio do Comité;
d) Uso indevido e destruição voluntária 

dos bens e património do Comité.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais do Comité

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Órgãos sociais)

São órgãos socias:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
do Comité, e é constituída por todos os membros 
do, e as suas deliberações quando tomadas em 
conformidade com a lei e os presentes estatutos, 
são obrigatórias para todos os membros do 
Comité.

Dois) os membros honorários e beneméritos 
embora possam assistir as sessões da Assembleia 
Geral não tem direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Periodicidade da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano e extraordinariamente, desde 
que a sua convocação seja solicitada pelo 
Conselho de Direcção ou metade dos seus 
membros.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral considera-se 
constituída, em primeira convocatória, desde 
que estejam presentes pelo menos metade dos 
seus membros com direito à voto, e meia hora 
depois, em segunda convocatória, seja qual for 
o número dos membros presentes.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
são de cumprimento obrigatório de todos os 

membros, sendo que as mesmas são validadas 
por uma maioria absoluta, exceptuando às 
relativas a alterações de estatutos e dissolução 
do Comité, que exigem três quartos de votos dos 
membros presentes ou de todos os membros.

CAPÍTULO V

Da composição

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Assembleia Geral)

Um) A Mesa de Assembleia Geral é 
constituída por três membros sendo:

a) Presidente da Mesa;
b) Vice-Presidente;
c) Relator.

Dois) Os membros da mesa deverão ser 
eleitos em sessões de Assembleia Geral que 
terão lugar de cinco em cinco anos

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Eleição dos órgãos)

Um) Todos os órgãos do Comité são eleitos 
por um mandato de cinco anos renovável apenas 
uma vez.

Dois) Os membros dos órgãos são eleitos 
por voto secreto.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Competências dos membros da Assem-
bleia Geral)

Um) Compete ao Presidente da Mesa:

a) Dirigir as sessões de trabalho da 
Assembleia Geral;

b) Assinar todas as deliberações;
c) Contribuir para criação de um 

ambiente democrático no decurso 
das sessões, durante a discussão dos 
assuntos agendados;

d) Convocar as sessões de Assembleia 
Geral.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Coadjuvar o presidente durante as 
sessões de assembleia geral;

b) Substituir o presidente nos seus 
impedimentos ou ausências.

Três) Compete ao relator:

Lavrar as actas da Assembleia Geral  

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competências da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral:

a) Deliberar sobre as alterações dos 
estatutos;

b) Deliberar sobre admissão de novos 
membros sob proposta do Conselho 
de Direcção;

c) Deliberar sobre a perda de qualidade 
de membro;

d) Atribuir as qualidades de membros 
honorários e beneméritos;

e) Examinar e aprovar os relatórios 
anuais de actividades e de contas 
da direcção;

f) Analisar e aprovar o plano de actividades 
e o respectivo orçamento;

g) Analisar e deliberar sobre quaisquer 
ou t ra s  ques tões  r e l evan tes 
submetidas para sua apreciação.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição do Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é composto 
pelos seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretaria;
d) Tesoureiro;
e) Coordenador.

Dois) Sendo o Conselho de Direcção o órgão 
executivo do Comité de Gestão, compete-lhe:

a) Executar as deliberações da Assembleia 
Geral;

b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos 
e demais obrigações inerentes aos 
membros;

c) Celebrar acordos e assegurar o seu 
cumprimento;

d) Fazer a administração e gestão das 
actividades do Comité;

e) Requerer a convocação da Assembleia 
Geral extraordinária quando se 
mostrar necessária;

f) Propor à Assembleia Geral a admissão 
de novos membros;

g) Apresentar o relatório de actividades, 
relatório de contas à Assembleia 
Geral;

h) Preparar o relatório anual de 
actividades bem como o respectivo 
orçamento e submetê-lo aprovação 
da Assembleia Geral;

i) Elaborar e submeter à aprovação da 
assembleia a atribuição de direitos 
de explorar os seus recursos por 
pessoas colectivas ou individuais 
devidamente identificadas;

j) Propor sanções aos membros que 
violarem os estatutos do Comité.

Três) Os membros do Conselho de Direcção 
são eleitos pela Assembleia Geral por período de 
cinco anos renováveis por apenas um mandato 
ou segundo as deliberações da mesma.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências dos membros do Conselho 
de direcção)

Um) Presidente:

a) Coordenar e dirigir as actividades do 
Conselho de Direcção, convocar 
e presidir as respectivas reuniões;

b) Representar o Comité em juízo e sua 
obtenção activa e passiva;
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c) Exercer o voto de desempate;
d) Autenticar os acordos estabelecidos 

pelo Conselho de Direcção e os 
demais documentos contratuais.

Dois) Compete ao vice-presidente:

a) Assessorar o presidente;
b) Substituir o presidente nas suas faltas 

ou impedimentos.

Três) Compete à secretária:

a) Organizar os serviços da secretaria;
b) Lavrar actas das reuniões do Conselho 

de Direcção;
c) Redigir avisos e correspondências da 

organização e assinar convocatórias 
juntamente com o presidente.

Quatro) Compete ao tesoureiro:

a) Velar pelas contas e fundos do Comité
b) Proceder os registos e informar 

regularmente ao Conselho de 
direcção sobre o estado financeiro 
do Comité.

Cinco) Compete ao coordenador:

a) Coordenar os serviços do Comité;
b) Supervisionar todas as actividades 

do Comité junto da comunidade, 
instituições governamentais e não 
governamentais;

c) Assinar correspondência e demais 
documentação do funcionamento 
dos serviços do Comité;

d) Criar mecanismos para que seja 
d e v i d a m e n t e  c u m p r i d o  o 
regulamento interno em vigor no 
Comité de Gestão;

e) Informar ao presidente do conselho 
de direcção sobre decurso das 
actividades do Comité;

f) Coordenar a elaboração de pequenos 
projectos para angariação de fundos 
do Comité.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é um órgão 
de auditoria composto por três elementos 
nomeadamente:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

Dois) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar as contas e a situação 
financeira do Comité;

b) Velar pelo correcto uso dos recursos e 
bens patrimoniais do Comité;

c) Apresentar regularmente à assembleia 
o seu parecer sobre os relatórios 
de actividades e financeiros 
apresentados pela direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Competências dos membros do Conselho 
Fiscal)

Compete aos membros do Conselho Fiscal 
as seguintes tarefas:

Um) Presidente:

a) Convocar e presidir as reuniões 
do órgão.

Dois) Vogais:

a) Redigir as actas juntamente com 
o presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Periodicidade)

O Conselho Fiscal reunir-se-á obrigato-
riamente duas vezes por ano e sempre que 
necessário, assim como quando convocado pelo 
Conselho de Direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Em caso de dissolução e liquidação do Comité, 
a Assembleia Geral reunirá extraordinariamente 
para decidir sobre o destino a dar aos bens do 
comité nos termos da lei, sendo a sua comissão 
liquidatária constituída por cinco membros a 
designar pela Assembleia Geral.

MB Enterprizes, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete de Maio de dois mil e quinze, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
entidades legais sob NUEL 100613212 entidade 
legal supra constituída por: Jan Hendrik 
Muller, sul-africano, titular do Passaporte 
n.º M00082146, válido até quatro de Março 
de dois mil e vinte e três, emitido pelas 
Autoridades Migratórias Sul-Africanas; Diwane 
Muller, sul-africano, titular do Passaporte 
n.º A02327127, válido até vinte e nove de 
Julho de dois mil e vinte e dois, emitido 
pelas autoridades Migratórias sul-africanas e 
António Alfredo Zitha, moçambicano, natural 
de Manhiça, portador do Bilhete de Identidade                                               
n.º 110501329299Q, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação MB 
Enterprizes, Limitada, e é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, tem a 
sua sede no Distrito de Morrumbene, Bairro 
Morrumbene-Sede. A sociedade poderá abrir 
ou encerrar sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social 
quando os sócios julgarem conveniente, dentro 
do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do contrato.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Serralharia: Serração de madeira, 
venda de madeira e carpintaria e 
fabrico de todo tipo de mobílias na 
base de madeira;

b) Industriais: Processamento de castanha 
de caju, amendoim, amêndoas de 
girassol e outras oleaginosas;

c) Agrícolas: Produção de produtos 
agr ícolas  que são vegetais , 
tubérculos, oleaginosas, amendoim, 
mandioca, cebolas, tomates, arroz, 
beterraba, cenouras, alho, alface, 
couve, nabo, batata, milho, soja, 
mapira, vegetais, plantação de 
cajueiros e outras culturas que não 
prejudiquem o ambiente;

d) Pecuária: Criação de gado bovino, 
caprino, ovino, aves (galinhas, 
perús, gansos, avestruz, patos e 
outras);

e) Comercialização:

i) Venda de produtos processados 
que são parte do objecto 
supracitado;

i i )  Impor tação  de  máquinas 
agrícolas, industriais, ferra-
mentas, sementes, mudas 
para actividades agrícolas, 
fertilizantes, ração, etc;

iii) Exportação de produtos industriais 
resultados de serralharia, 
produtos e pecuários;

f) Construção: Construções e reabilitação 
de infra-estruturas de natureza 
agrícola, serralharia, carpintaria, 
e pecuária.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas e os sócios deliberarem.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
(20 000,00MT) correspondente a 100%, onde:

a) Jan Hendrik Muller, representante de 
9.000.00MT (nove mil meticais), 
correspondente a quarenta e cinco 
por cento (45%) do capital;

b) Diwan Muller, representante de 
9.000.00MT (nove mil meticais), 
correspondente a quarenta e cinco 
por cento (45%) do capital;
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c) António Alfredo Zitha, representante 
de 2.000.00MT (dois mil meticais), 
correspondente a dez por cento 
(10%) do capital.

Dois) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas o sócio poderá 
conceder os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por lei.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas a favor 
do sócio é livre.

Dois) O sócio e a sociedade gozam de direito 
de preferência no caso de cessão de quotas a 
terceiros.

Três) Quando o sócio pretender ceder a 
sua quota deverá comunicar esta intenção à 
sociedade, bem como a identidade do adquirente 
e as condições de cessão.

Quatro) Caso o sócio e a sociedade não 
pretendam exercer o direito de preferência que 
lhe é conferido nos termos do presente artigo, as 
quotas poderão ser cedidas a terceiros.

Cinco) A cessão de quotas feita sem a 
observância do estipulado nestes estatutos é 
nula e de nenhum efeito.

ARTIGO SEXTO

(Administração comercial e representação)

Um) Compete aos sócios (Jan Hendrik 
Muller e Diwan Muller) exerce os mais amplos 
poderes, representando a sociedade em juízo e 
fora dela, activa e passivamente, e praticando 
todos os demais actos tendentes à realização do 
objecto social que a lei ou os presentes estatutos 
não reservarem à assembleia geral.

Dois) Para obrigar a sociedade basta a sua 
assinatura, podendo porém, nomear sempre 
que necessário um ou mais mandatários com 
poderes para tal, caso seja necessário.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano para apresentação, aprovação 
ou modificação do balanço e contas do 
exercício, orçamentos dos anos ou períodos 
subsequentes e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada e 
extraordinariamente, sempre que for necessário.

ARTIGO OITAVO

(Deliberação da assembleia geral)

Mediante deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá participar directa ou 
indirectamente em projectos de desenvolvimento 
que concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, aceitar concessões, adquirir 
e gerir participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do seu objecto 

social ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas e outras formas de associação.

ARTIGO NONO

(Exercício social)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
aprovação da assembleia geral ordinária. Os 
lucros líquidos a apurar, trinta por cento a 
deduzir destinam-se ao fundo de reserva legal, 
o remanescente será para os sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

(Morte ou interdição)

Em caso de morte, incapacidade física ou 
mental definitiva ou interdição de um dos 
sócios, a sua quota social continua com os 
herdeiros ou representantes legais nomeando um 
que represente a todos na sociedade enquanto a 
quota manter-se indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos previstos 
na lei ou por deliberação da assembleia geral que 
nomeará uma comissão liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso, regular-se-á 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Inhambane, vinte e sete de Fevereiro de dois 
mil e quinze. — A Conservadora, Ilegível.

Mozambique Golden Light 
Investment Corporation – 

MGLIC, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 29 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100841428 uma entidade 
denominada, Mozambique Golden Sunlight 
Investment Corporation – MGLIC, Limitada.

Mafufa Tchetu Company, Limitada, uma 
empresa de direito moçambicano, com sede 
na cidade da Beira, neste acto representada 
por Orlando Manuel Teze, na qualidade de 
director, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade da Beira, portador do 

Bilhete de Identidade n.º 0701100517929F, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
da Beira, aos vinte de Janeiro de dois mil e 
dezasseis;

Nhamatanda Mineral Investment, Limitada, 
uma empresa de direito moçambicano, neste 
acto representada, neste acto representada 
por Rafael Dias Morais, na qualidade de 
director, de nacionalidade moçambicana, 
residente na cidade da beira, rua 2 UC-
B, casa n.º quatrocentos e quarenta e 
um, décimo terceiro, Alto da Manga, 
portador do recibo de Bilhete de Identidadae                                                          
n.º 76360294, emitido aos onze de Novembro 
de dois mil e dezasseis;

JML Exploration Limitada, uma empresa de 
direito moçambicano, neste acto representada 
pelo senhor Jorge Samuel, na qualidade de 
director, de nacionalidade moçambicana, 
residente na Avenida Agostinho Neto 
número trezentos e noventa e seis, bairro 
da Polana Cimento, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100248803B, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, a 
um de Junho de dois mil e dez;

Adam Investments, Sociedade Unipessoal, 
Limitada,  uma empresa de direi to 
moçambiano, neste acto representada por 
Sajjad Ahmad, na qualidade de director, 
de nacionalidade paquistanesa, residente 
na Avenida Lucas Elias Kumato número 
duzentos e noventa e quatro, bairro da 
Sommerchield, portador do Documento de 
Identificação e Residência para Estrangeiros 
n.º 11PK00021357 F, emitido pela Direcção 
Nacional de Migração aos trinta de Maio de 
dois mil e dezasseis.

Acordam e mutuamente aceitam na criação 
de uma sociedade comercial que vai se reger 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Mozambique Golden Sunlight Investment 
Corporation – MGLIC, Limitada, e tem a sua 
sede em Maputo, na rua John Issa n.º duzentos 
e oitenta e oito, podendo por deliberação da 
assembleia geral abrir ou encerar sucursais 
dentro e fora do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se a partir da celebração do presente 
contrato.

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto

A sociedade tem por objecto:
a) Exploração mineira;
b) Produção e comercialização de 

produtos de origem mineira;
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c) Importação e exportação de bens 
de consumo e para a indústria de 
construção;

d) Produção e venda de materiais de 
construção;

e) Consultoria e prestação de serviços;
f) A sociedade poderá exercer outras 

actividades desde que para isso 
esteja devidamente autorizada nos 
termos da legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social 

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinquenta mil 
meticais, dividido em quatro quotas assim 
distribuídas:

a) Mafufa Tchetu Company, Limitada, 
com uma quota de dezasseis 
mil meticais (16.000,00MT), 
correspondente a trinta e dois por 
cento (32%) do capital social;

b) JML Exploration Limitada, com uma 
quota de dezasseis mil meticais 
(16.000,00MT), correspondente a 
trinta e dois por cento (32%) do 
capital social;

c) Nhamatanda Mineral Invetment 
Limitada, com uma quota de 
dez mil e quinhentos meticais 
(10.500,00MT) correspondente 
a vinte e um por cento (21%) do 
capital social; 

d) Adam Investments – Sociedade 
Unipessoal Limitada com uma quota 
de sete mil e quinhentos meticais 
(7.500,00MT), correspondente a 
quinze por cento (15%) do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelo preço 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondentes à sua participação 
na sociedade.

ARTIGO SEXTO

Administração da sociedade

A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pêlos senhores  
Orlando Manuel Teze e Jorge Samuel, que 
desde já são nomeados directores, com dispensa 
de caução bastando a assinatura de ambos para 

obrigar a sociedade. Os sócios poderão quando 
assim o entenderem nomear mandatários 
da sociedade e conferirem-lhes poderes de 
representação.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade.

ARTIGO OITAVO

Transmissão das acções

Em caso de dissolução, liquidação por 
falência ou interdição de um dos sócios, os seus 
herdeiros tomarão o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seu 
representante se assim o entender desde que 
obedeçam o preceituado na lei.

ARTIGO NONO

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando estes o entenderem,

ARTIGO DÉCIMO

Os casos omissos serão regulados por lei e 
de mais legislação aplicável na República de 
Moçambique. 

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

CRC Construção Civil – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 5 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100841215, uma entidade 
denominada, CRC Construção Civil - Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Codigo Comercial:

Celso Rodirgues Churi, solteiro, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
residente em Maputo, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 11010066428J, emitido em 
dois de Dezembro de dois mil e dez.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

 Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
CRC Construção Civil - Sociedade Unipessoal 
Limitada e tem a sua sede na cidade Maputo, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
transferi-la, abrir e manter ou encenar sucursais, 
agências, escritórios ou qualquer outra forma de 
representação onde e quando os sócios acharem 
necessário em Moçambique ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO 

Duração

A sociedade tem o seu início a partir da data 
da elaboração do presente contrato de sociedade 
e a sua duração é por tempo indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

 Objecto social

Um) A sociedade tem como objecto o 
exercício da actividade de prestação de serviços 
de: 

a) Obras de construção civil;
b) Reabilitação de edifícios;
c) Pintura dos mesmos;
d) Electricidade;
e) Consultoria.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias a actividade principal. 

Três) A sociedade poderá participar em 
sociedades com objecto diferente do seu próprio 
objecto social, em sociedades reguladas por lei 
especiais, em agrupamentos complementares 
de empresas, em consórcios, em joint-ventures 
ou qualquer outra forma temporária ou não de 
associação.

CAPÍTULO  II

Do capital social

ARTIGO QUARTO  

Capital social

O capital social, subscrito integralmente 
realizado em dinheiro, é de 50.000,00MT 
(cinquenta mil meticais), correspondente à uma 
quota pertencente ao sócio Celso Rodrigues 
Churi.

ARTIGO QUINTO 

Alteração do capital social

Com a decisão do sócio o capital social 
poderá ser aumentado em dinheiro ou em 
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materiais, com ou sem admissão de novos sócios 
procedendo-se a respectiva alteração do pacto 
social se for o caso.

ARTIGO SEXTO 

Prestações suplementares

Não serão exigidas prestações suplementares 
ao capital, mas poderão os sócios fazer os 
complementos de que a sociedade necessita nos 
termos que vier a ser estabelecidos pelos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Administração da sociedade

 administração e obrigação da sociedade

Um) A sociedade é administrada e 
representada pelo sócio.

 Dois) Compete ao administrador ou admi-
nistradores a representação da sociedade em 
todos os actos, activa e passivamente. 

Três) Para obrigar a sociedade, é obrigatória 
a assinatura do sócio, que poderá designar 
mandatários e nestes delegar total ou 
parcialmente, os seus poderes. 

ARTIGO OITAVO 

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois)  O balanço e a conta de resultados 

encerram-se a trinta e um de Dezembro de 
cada ano.

ARTIGO NONO  

Morte ou interdição

Por morte ou interdição do sócio, os 
herdeiros ou representantes do falecido, 
exercerão em comum os respectivos direitos, 
enquanto a quota permanecer indivisa, devendo 
de entre eles nomear um que a todos represente 
na sociedade desde que obedeçam o preceituado 
a luz da lei.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução

A sociedade somente se dissolverá no caso 
previsto na lei. Dissolvendo-se por acordo será 
liquidado como o sócio então deliberará.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 Das disposições finais 

Um) A sociedade poderá  e laborar 
regulamento interno para o seu funcionamento 
obedecendo a lei laboral e outras legislações 
vigentes no estado moçambicano.

Dois) Em tudo que ficar omisso regularão as 
legislações vigentes aplicáveis na República de 
Moçambique.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Plethora Consulting, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 31 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100840189 uma entidade 
denominada, Plethora Consulting, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Telmo Salvador Nhaume, estado 
civil casado, natural de Maputo, residente em 
Maputo, bairro Zimpeto, quarteirão 39, casa 
27, rua do Mogincual; portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100172048P, válido até 2 de 
Setembro de 2026, NUIT 100871297;

Segundo. Hermínia Gabriel Tualufo Nhaume, 
estado civil casada, natural de Maputo, residente 
em Maputo, bairro Zimpeto, quarteirão 39, casa 
27, Rua do Mogincual; portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110500284674S, válido até 2 de 
Setembro de 2021; NUIT 110362821.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Plethora Consulting, Limitada, com sede em 
Maputo, podendo abrir delegações em qualquer 
ponto do território nacional e no estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data de 
celebração da respectiva escritura pública de 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício de prestação de serviços nas seguintes 
áreas:

a) Consultoria nas áreas de gestão de 
empresas/organizações;

b) Reengenharia de processos; 
c) Contabilidade e auditoria;
d)  Formações. 

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades complementares ao objecto 
principal, desde que os sócios assim o decidam 
e obtenham as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 

dividido pelos sócios nas seguintes proporções: 
Telmo Salvador Nhaume com uma quota 
no valor de 15.000,00MT, correspondente a 
75.0% do valor subscrito e Hermínia Gabriel 
Tualufo Nhaume com uma quota no valor de 
5.000,00MT, correspondente a 25.0% do valor 
subscrito.

ARTIGO QUINTO

 (Aumento de capital)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante deliberação da 
assembleia geral, na proporção das quotas 
realizadas até à data da subscrição do aumento.

Dois) Caso um dos sócios não queira exercer 
o direito de preferência nos termos do número 
anterior, a sua preferência é exercida pelos 
outros.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá à sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração, gerência e representações)

Um) A administração e gerência da sociedade 
é conferida ao sócios nomeadamente: Telmo 
Salvador Nhaume e Hermínia Gabriel Tualufo 
Nhaume  nomeados em assembleia geral.

Dois) O conselho de administração é 
composto  por  um pres idente  e  dois 
administradores.

Três) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes representando 
a sociedade em juízo e fora dele activa e 
passivamente e praticando todos tendentes 
a realização do objecto social que por lei ou 
pelos presentes estatutos não sejam reservados 
a assembleia geral.

Quatro) O conselho de administração 
poderá constituir mandatários e neles delegar a 
totalidade ou parte dos seus poderes.

Cinco) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do presidente e de um dos membros 
do conselho de administração com poderes 
bastantes para o efeito nos termos que forem 
definidos pela assembleia geral.

Seis) Em caso algum a sociedade poderá ser 
obrigado em actos e documentos que digam 
respeito às operações sociais designadamente 
em letras de favor, fianças e abonações.
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ARTIGO OITAVO

 (Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do relatório e contas do exercício 
findo e a aplicação de resultados obtidos.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

(Interdição)

Por interdição ou morte de qualquer sócio a 
sociedade continuará com os capazes sobrevivos 
e representantes do interdito ou herdeiros do 
falecido, devendo, este nomear um de entre si 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

 (Exercício social)

Um) O exercício social corresponde ao ano 
civil e o relatório e contas, será apresentado 
com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e será submetido à aprovação da 
assembleia geral.

Dois) Dos lucros que o exercício registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, 
deduzir-se-á percentagem legalmente requerida 
para a constituição da reserva legal enquanto 
esta estiver legalizada, ou sempre que seja 
necessário reintegrá-la.

Três) A parte restante de lucros será conforme 
deliberação social, repartida entre os sócios na 
proporção das quotas a título de dividendos, ou 
afectos a quaisquer reservas especiais criadas 
por decisão da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade mediante prévia deliberação 
da assembleia geral, poderá amortizar as quotas 
dos sócios no prazo que for indicado pela 
assembleia geral, a contra do conhecimento da 
ocorrência dos seguintes factos:

a) Se qualquer quota ou parte for 
arrestada, arrolada, apreendida, ou 
sujeita a qualquer acto judicial ou 
administrativo que possa obrigar a 
sua transferência para terceiro ou, 
ainda se for dada como garantia 
de obrigações que seu titular 
assume sem prévia autorização da 
sociedade;

b) Se qualquer quota for cedida a terceiro 
sem ter cumprido as disposições do 
artigo sexto.

Dois) O preço da amortização será pago em 
representações iguais e sucessivas dentro do 

prazo máximo deliberado pela assembleia geral 
sendo as mesmas representadas por títulos de 
crédito que vencerão juros á taxa aplicável aos 
depósitos a prazo.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições das leis vigentes e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

MNL Transporte Logística e 
Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 31 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100840103 uma entidade 
denominada, MNL Transporte Logística e 
Serviços, Limitada.

Entre:

Assamo Cassamo Atibo, solteiro, natural de 
Zambézia, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110300286658I, de 8 de Dezembro de 
2015, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo;

Nuno Abel Alexandre Monteiro, solteiro, 
natural de Zambézia, portador de Bilhete de 
Identidade n.º 110100944632, de 6 de Maio 
de 2016, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil de Maputo.

Que, pelo presente instrumento, nos termos 
do artigo 90 do Código Comercial, constitui 
uma sociedade  comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação MNL 
Transporte Logística e Serviços, Limi-
tada, sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Salvador Allende, n.º 491, cidade de Maputo.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início 
para todos os efeitos, a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social 
a seguinte actividade:Transporte de bens e 
serviços.

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias da actividade principal, desde que 
seja devidamente autorizada.

Três) A sociedade poderá participar em 
sociedade com objecto diferente do seu próprio 
objecto social, em sociedades reguladas por 
leis especiais, associar-se com terceiros, em 
consórcio joint-ventures, adquirindo quotas, 
acções ou partes sociais ou constituindo 
empresas mediante deliberação dos sócios e 
cumpridas as formalidades legais.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
correspondente a soma de duas quotas iguais 
no valor nominal de dez mil meticais cada, 
correspondente a 50% do capital social, 
pertencentes cada uma delas aos sócios Nuno 
Abel Alexandre Monteiro e Assamo Cassamo 
Atibo.

ARTIGO SEXTO

Administração

A administração da sociedade e sua 
representação em juízo fora dele, pertence 
a ambos os sócios Nuno Abel Alexandre 
Monteiro e Assamo Cassamo Atibo, que desde 
já são nomeados administradores da sociedade, 
para obrigar validamente a sociedade é bastante 
a assinatura de qualquer dos administradores.

ARTIGO SÉTIMO

Balanço

O exercício económico coincide com o ano 
civil. O balanço e as contas serão encerrados 
com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, apos aprovação pala assembleia   
geral.

ARTIGO OITAVO

Casos omissos

Em tudo o que for omisso no presente 
estatuto, regularão os dispositivos legais 
pertinentes em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.
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Healthy Medley, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 30 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100841010 uma entidade 
denominada, Healthy Medley, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Irina Mendes de Sousa, maior, solteira, 
portadora do Bilhete de Identidade                                                            
n.° 110100292248B, emitido pela DIC 
– Maputo, residente no bairro de Guava, 
quarteirão n.º 19, casa n.º 4, no distrito de 
Marracuene;

Maria da Glória Domingos Buque Inguane, 
maior, casada, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 100100776280A, emitido 
pela DIC – Maputo, residente no bairro Luís 
Cabral, quatro 1, Celula A, casa n.º 136, 
nesta cidade.
Que, pelo presente contrato de sociedade 

outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação e sede e duração)

A sociedade adopta a denominação  Healthy 
Medley, Limitada, e tem a sua sede na rua 
Ngungunhane, Maputo  n.º 85 , e a sua duração 
será por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

 (Objecto)

Um) A Healthy Medley, Limitada é uma 
lanchonete, especializada na venda de lanches 
e comidas.

Doios) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO TERCEIRO

 (Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT. 
(vinte mil meticais), e corresponde a quotas 
iguais equivalente a 100% do capital social, 
pertencentes aos sócios:

a) Irina Mendes de Sousa, com a 
quota no valor de 10.000,00MT, 
correspondente a 50% do capital 
social;

b) Maria da Glória Domingos Buque 
Inguane, com a quota no valor de 
10.000,00MT, correspondente a 
50% do capital social.

ARTIGO QUARTO 

(Administração e gerência)

A administração, gestão da sociedade e sua 
representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelos sócios que 
desde já ficaram nomeados administradores 
da sociedade.

Os gerentes têm plenos poderes para 
nomearem mandatário/s a sociedade, conferindo, 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO QUINTO

 (Assembleia geral)

U m )  A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e -
se ordinariamente, uma vez por ano para 
apreciação e aprovação do balanço e contas do 
exercicio findo e repartição de lucros e perdas. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO SEXTO

 (Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO SÉTIMO  

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO OITAVO

 (Casos omissos) 

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Dina Biomed Import & 
Export, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 9 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100818949, uma entidade 
denominada Dina Biomed Import & Export, 
Limitada.

É celebrado nos termos do artigo 90 do 
Decreto-Lei n.º 2/2005, de 29 de Dezembro, 
do Código Comercial.

Entre:

Crimildo Silvestre Januário, solteiro, de 38 
anos de idade, natural de Quelimane, 
província da Zambézia, residente Avenida 
Ahmed SekouToure n.º 142, rés-do-chão, 
Distrito Municipal Ka-Mpfumu cidade de 
Maputo, titular do Bilhete de Identidade                                
n.º 110100399454A, emitido em Maputo, 
aos 29 de Outubro de 2015;

Jéssica Crimildo Januário, estado civil, solteira, 
residente no bairro de Infulene, quarteirão 34, 
casa n.º 76, cidade da Matola, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 100105931683-N,                                                                                                       
emitido na Matola, aos 15 de Abril de 2016.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, natureza, sede e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Dina Biomed Import & Export, Limitada, tem 
a sua sede na capital Moçambicana-Maputo, 
cita na Avenida Romão Fernandes Farinha n.º 
1193, rés-do-chão, no distrito Municipal Ka-
Mpfumu nesta cidade tem a duração do tempo 
indeterminado, tendo o início a partir da data 
da sua constituição. É constituída nos termos 
da lei sob forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade, limitada, com autoridade 
administrativa, financeira e patrimonial, com 
fins lucrativos. Os seus estatutos identificam 
com os objetos neles traçados, podendo abrir 
ou encerrar sucursais noutras províncias ou 
qualquer outras formas de representação 
dentro do país; poderá adquirir participações 
financeiras em sociedades a constituir ou seja 
já constituídas.

ARTIGO SEGUNDO

Objectos

A sociedade tem como objectossocial de 
Comercio geral, fornecimento de equipamentos 
hospitalares, medicamentos, raçoes, agro-
pecuária, mobiliários, material de escritórios, 
material de higiene com Importações e 
exportações.  

ARTIGO TERCEIRO

Capital social e o aumento do capital

Um) O capital social integrado e subscrito 
e realizado em dinheiro é de 20.000,00MT, 
(vinte mil meticais), correspondente á 100%, 
cem por centos do capital social e distribuído 
em desigual.

Dois) O sócio Crimildo Silvestre Januário, 
com uma quota nominal de 12.000,00MT, 
correspondente á 80% a sócia Jéssica 
Crimildo Januário com uma quota no valor de 
8.000,00MT, correspondente á 20% do capital 
social. O aumento de capital os acionistas 
gozam o direito de preferência na subscrição 
de novas acções, por deliberação da assembleia 
geral nos termos da lei. 
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ARTIGO QUARTO

Administração, gerência e gestão

A administração, gerência e gestão, da 
sociedade e sua representação em juízo e fora 
a dele, activa e passivamente, passa desde já a 
cargo da socia maioritário e nomeado entre eles 
na assembleia geral ordenariaa sócio senhor 
Crimildo Silvestre Januário, como director-
geral, gestor, administradore mandatário com 
plenos poderes de assinar cheques, fianças, 
abonações, comissões, avales, pagamentos 
e levantamentos de valores da sociedade 
Dina Biomed Import & Export, Limitada. 
A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano para apresentar e aprovação 
de balanço e contas do exercício findo e a 
repartição de lucros. A assembleia geral poderá 
reunir-se extraordinariamente duas vezes por 
ano sempre que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberarem sobre assuntos que 
diz respeito.

ARTIGO QUINTO

Dissolução, herdeiros e casos omissos

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos 
sócios quando assim o entenderem. Em caso 
de morte, interdição de um dos sócios, os 
herdeiros assumem automaticamente o lugar 
na sociedade com despensa da caução. Podendo 
estes nomearem seus representantes se assim o 
entenderem, desde que obedeçam o preceituado 
nos termos da lei. Os casos omissos serão 
regulados pela legislação vigente na República 
de Moçambique.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

A.R.B Serralharia & Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 27 de Março de 2017, foi matriculada 

na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais sob NUEL 100838745 uma entidade 

denominada, A.R.B Serralharia & Serviços – 

Sociedade Unipessoal, Limitada.

Entre: 

Anastâncio Reginaldo Banze, solteiro, de 

naturalidade moçambicana, residente na Matola 

G, rua A, quarteirão 3, casa n.º 59, titular do 

Bilhete de Identidade n.º 100104077364B, 

emitido a 1 de Março de 2017, pelo Arquivo de 

Identificação da Cidade de Maputo.

É celebrado, nos termos do artigo 328 do 

Código Comercial o contrato de sociedade por 

quotas unipessoal, que regerá pelas cláusulas 

seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede social e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de A.R.B Serralharia & Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e tem a sua sede no bairro 
da Matola G, Rua A, quarteirão 3, casa n.º 59, 
cidade da Matola.

Dois) A sociedade poderá, por deliberação 
do sócio transferir a sua sede para outro local e 
abrir novas oficinas e escritórios, sucursais ou 
outras formas de representação nos termos que 
forem julgados covenientes, celebrar parcerias 
com outras sociedades legais nacionais e 
internacionais, desde que seja em conformidade 
com a lei.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto o exercício de 
prestação de serviços na área de serralharia, 
pintura, entre outras actividades correlacionadas.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social da sociedade é de dez 
mil  meticais, encontrando-se integralmente 
realizado, subdivide-se de acordo com a 
seguinte quota;

Dez mil meticais correspondente a 100% 
das quotas pertencente ao único 
sócio.

ARTIGO QUARTO

(Adiministração)

Um) A administração da sociedade será 
exercido pelo sócio Anastácio Reginaldo Banze.

Dois) Nos actos de mero expediente, 
incluindo neste à tomada de dicisões e 
movimentação a débito e crédito de contas 
bancárias da sociedade, obrigam-se com a 
assinatura do administrador.

ARTIGO QUINTO

(dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se nos termos da lei.

ARTIGO SEXTO

(Omissões)

Em tudo o mais não previsto no presente 
estatuto, aplicar-se-á a demais legislação em 
vigor no país.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Royal Offers- Bottle Store, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 23 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100835851 uma entidade 
denominada, Royal Offers- Bottle Store,  
Limitada.

Entre:

Primeiro. Marc Bizimana, casado, maior, 
natural de Giheke Rusizi- Ruanda, residente 
em Maputo, Municipio da Matola, bairro 
da Liberdade, de nacionalidade Ruandesa, 
portador do DIRE n.º 10RW00103234A, de 28 
de Outubro de 2016, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo;

Segundo. Albert Sempundu, casado, maior, 
natural de Muhanga- Ruanda, residente em 
Maputo, Avenida Julius Nyerere, n.º 403, 
bairro Polana Caniço, de nacionalida Ruandesa, 
portador do DIRE n.º 11RW00102976Q, de 6 
de Dezembro de 2016, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo.

Que, pelo presente instrumento e nos termos 
do artigo 90 do Codigo Comercial, constituem 
entre si, uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
seguintes artigos.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e natureza 

Royal Offers – Bottle Store, Limitada, é 
uma sociedade por quotas que se rege pelos  
presentes estatutos e pelos demais preceitos 
legais aplicáveis na República de Moçambique. 

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminada, contando-se a sua existência, 
para todos os efeitos legais, a partir da data 
da aprovação dos presentes estatutos e do seu 
registo junto da Conservatória do Registo das 
Entidades Legais. 

ARTIGO TERCEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação Royal 
Offers - Bottle Store, Limitada, com sede 
social em Maputo Avenida Olof Palme, 
n.º 468, no destrito Kamphumo, podendo 
transferí-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do país.
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ARTIGO QUARTO 

Objecto social

A sociedade tem como objecto social, a área 
de comércio de bebidas e produtos similares.

ARTIGO QUINTO 

Capital social, quotas dos sócios e forma 
de realização 

O capital social e de 100.000,00MT (sem 
mil meticais), integralmente realizado em 
dinheiro,dividido e representado por quotas, 
sendo, Marc Bizimana uma quota no valor 
nominal de 50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), representando 50% do capital, 
Albert Sempundu uma cota no valor nominal 
de 50.000,00MT (cinquenta mil meticais) 
representando 50% do capital.

ARTIGO SEXTO

Cessão da quota 

A cessão ou transmissão de quotas a 
estranhos fica dependente do consentimento 
da sociedade a qual é sempre reservado o 
direito de preferência deferido aos sócios se a 
sociedade dele não quiser fazer uso ou quando 
em Assembleia geral uma forma de cessão for 
deliberada pelos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração, gerência e representação 
da sociedade)

Um) A gerência da sociedade, em todos os 
seus actos e contractos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, e incumbida ao sócio, 
Marc Bizimana, que desde já fica nomeado 
gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

Dois) O sócio gerente poderá, delegar 
mesmo em pessoa estranha a sociedade todos 
ou parte dos seus poderes de gerência, conferido 
para efeito, e respectivo mandato.

Três) Fica vedado ao gerente obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos 
negócios sociais da sociedade, tais como, letra 
de favor, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral da sociedade)

As assembleias gerais serão convocadas por 
simples cartas registadas e bem identificadas, 
dirigidas aos sócios, com 8 dias de antecedência 
no mínimo, isto quando a lei não prescrever 
formalidades especiais de comunicações. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede 
social a comunicações devera ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer ou 
fazer se representar.

ARTIGO NONO 

(Quinhoar dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de 
deduzida a percentagem para fundos ou destinos 

especiais criados em assembleia geral, serão 
divididos pelos sócios na proporção das suas 
quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO DÉCIMO

(Impedimento da dissolução)

A sociedade não se dissolvera por morte 
ou impedimento de qualquer dos sócios, 
continuando a sua existência com o sobrevivo e 
herdeiros ou representantes do socio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente. Enquanto a quota se manter indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução da sociedade)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 
e nos demais casos legais, todos os sócios serão 
liquidatários e a liquidação e partilha verificar-
se-ão como acordarem. Na falta de acordo, e 
se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigações de pagamento 
do passivo e adjudicado ao socio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Direito da sociedade perante as quotas 
oneradas)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar 
a quota de qualquer socio quando sobre ela 
impede arrestos penhora ou providência 
cautelar.

ARTIGO DECIMO TERCEIRO

(Foro competente para delimir litigios)

Para todos as questões emergentes do 
presente contrato, quer entre os sócios, seus 
herdeiros ou representantes, quer entre eles e a 
própria sociedade, fica estipulado competente 
o tribunal da área da sede da sociedade, com 
expressa renuncia a qualquer outro.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Balanço da sociedade)

Os anos sociais serão os civis e os balanços 
serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo encerrar a 31 de Março imediato.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Lei subsidiaria ao presente contracto)

No caso da omissão do presente contrato da 
sociedade, regularão as deliberações sociais, as 
disposições do Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 
de Dezembro com autorização legislativa da 
Lei n.º 10/2005, de 23 de Dezembro, e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 10 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Interluxo  Sociedade 
Unpessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 

por contrato de nove de Março de dois mil 

e dezassete, exarada a folhas um a quatro, 

do contrato, e registado na Conservatória 

de Entidades Legais da Matola sob o                                                                                              

NUEL 100837722, foi constituída uma sociedade 

comercial por quotas de responsabilidade 

limitada, que se regerá pelas disposições 

constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 

Interluxo – Sociedade Unipessoal, Limitada, 

abreviadamente Interluxo, Lda, tem a sua sede na 

Avenida Joaquim Alberto Chissano, rés-do-chão, 

casa número 49, Fomento, na cidade da Matola, 

podendo abrir escritórios ou quaisquer outras 

formas de representação em qualquer parte do 

território nacional ou no estrangeiro, e rege-se 

pelos presentes estatutos e demais legislação 

aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 

indeterminado, contando-se o seu começo a 

partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objeto e participação

A sociedade tem por objeto:

a) Fornecer cortinas e persianas;

b) Reparar cortinas e persianas;

c) Decorar de imóveis.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social a ser realizado em dinheiro, 

é de 50.000,00MT (cinquenta mil meticais), e 

corresponde a uma única quota com o mesmo 

valor nominal, pertencente ao único sócio 

Garção Júlio Alfândega José.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

O capital social pode ser aumentado ou 

reduzido mediante decisão do sócio, alterando-

se em qualquer dos casos o pacto social para o 

que se observarão as formalidades estabelecidas 

por lei.
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ARTIGO SEXTO

Cessão de participação social

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade.

ARTIGO SÉTIMO

Exoneração e exclusão de sócio

A exoneração e exclusão de sócio será de acordo 
com a Lei n.° 5/2014, de 5 de Fevereiro.

ARTIGO OITAVO

Administração da sociedade

A administração da sociedade é exercida por um 
ou mais administradores, que ficarão dispensados 
de prestar caução, a ser escolhido pelo sócio, que 
se reserva o direito de os dispensar a todo o tempo.

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura: do 
sócio único, ou pela do seu procurador quando 
exista ou seja especialmente nomeado para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO

Direitos especiais dos sócios

O sócio tem como direitos especiais, dentre 
outros as menções gerais e especiais estabelecidas 
no presente contrato de sociedade, e na                                                                                              
Lei n.º 5/2014, de 5 de Fevereiro.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço e prestação de contas

O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro, e terminando aos 31 
de Dezembro.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Resultados e sua aplicação

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, os montantes atribuídos ao sócio 
mensalmente numa importância fixa por conta 
dos dividendos e a percentagem legal estabelecida 
para constituição do fundo de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação da sociedade

A sociedade somente se dissolve nos termos 
fixados na lei.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Morte, interdição ou inabilitação

E m  c a s o  d e  m o r t e ,  i n t e r d i ç ã o 

ou inabili tação do sócio,  a sociedade 

continuará com os herdeiros e na falta 

destes com os representantes legais, caso 

estes manifestem a intenção de continuar 

na sociedade no prazo de seis meses após 

notificação.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 

quota nos seguintes casos:

a) Por acordo.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado 

e resolvido de acordo com a lei comercial.

Matola ,  12  de  Abr i l  de   2017.  —                                   

O Conservador, Ilegível.



FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E.P.: NOVOS EQUIPAMENTOS,  
NOVOS  SERVIÇOS  e  DESIGN  GRÁFICO  AO  SEU  DISPOR

NOSSOS SERVIÇOS:

— Maketização, Criação 
      de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 
      e Digital;

— Encadernação e Restauração    
      de Livros;

— Pastas de despachos, 
       impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República 
para o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ......................... 25.000,00MT  
— As três séries por semestre .................  12.500,00MT

Preço da assinatura anual:

I   Série ...................................................... 12.500,00MT
II  Série .......................................................  6.250,00MT
III Série .......................................................  6.250,00MT

Preço da assinatura semestral:

I   Série .........................................................  6.250,00MT
II  Série .........................................................  3.125,00MT
III Série .......................................................... 3.125,00MT

Maputo — Rua da Imprensa n.º 283, Caixa postal 275,
                  Telef.: +258 21 42 70 25/2 – Fax: +258 21 32 48 58 
                  Cel.: +258 82 3029 296, 
                  e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz
                  Web: www.imprensanac.gov.mz

Delegações:  
Beira — Rua Correia de Brito, n.º 1903 – R/C      

                Tel.: 23 320905 – Fax: 23 320908
Quelimane — Av. 7 de Setembro,  n.º 1254, 

                    Tel.: 24 218410 – Fax: 24 218409

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa,  n.º 1004, 
                      Tel.: 27 220509 – Fax: 27 220510



Preço — 126,00MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.


